
Caderno Integrante da Edição nº 8294
Pato Branco, 23 de dezembro de 2022

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Dois Vizinhos 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO. A 
Presidenta do SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 
ALIMENTAÇÃO DE DOIS VIZINHOS e REGIÃO, no uso de suas atribuições 
estatutárias, convoca os associados quites e em pleno gozo dos seus direitos 
sindicais e não sócios trabalhadores da empresa Confepar Agro Industrial Ltda, 
CNPJ: 76.531.581/0020-12, Com data base em novembro, a comparecerem à 
Assembleia Geral Extraordinária, prevista estatutariamente, a realizar-se na 
Sede na empresa na ROD PR -493,3900, Fraron, Cep: 85.503.378, na cidade 
de Pato Branco- PR. No dia 28 de Dezembro de 2022 em Assembleia única   e 
continua, entre os horários das 10h00min às 14h00min.  Convocação com a 
seguinte ordem do dia: 
a) Leitura, discussão e votação, aprovação ou rejeição da proposta de 

negociação do período de 2021/2023. 
b) Discussão e Aprovação Desconto Contribuição Assistencial. 

c) Em caso de rejeição, caminhos a serem tomados. 

d) Outros assuntos e reivindicações de interesse das categorias supra. 

Dois Vizinhos, 21 de dezembro de 2022.   Marilene Martins Moreira - Presidente 
 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEJARA D’OESTE -PR 
Decretos na integra pelo site: https://www.itapejaradoeste.pr.leg.br/legislacao/?idCategoriaLegislacao=3 
 
DECRETO 20/2022  
DATA:20/12/2022 
SUMULA: Concede férias a servidor 
DECRETO 21/2022  
DATA:20/12/2022 
SUMULA: Concede férias a servidor 
DECRETO 22/2022  
DATA:20/12/2022 
SUMULA: Concede férias antecipadas a servidora 
DECRETO 23/2022  
DATA:20/12/2022 
SUMULA: Concede férias antecipadas a servidora 

ATA 05/2022
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, às dez horas e trinta minutos, em 1
segunda chamada, em sequência à Assembleia da AMSOP, nos termos estabelecidos na seção I do Estatuto 2
Social, foi realizada na AMSOP em Francisco Beltrão PR a Assembleia Geral Ordinária conforme edital de 3
convocação e pauta em anexo. Os trabalhos foram instalados pela Coordenadora Geral do CIRUSPAR, Kelly 4
Cristine Custódio dos Santos, a qual justificou a ausência do Presidente Disnei Luquini Prefeito de Ampére,5
por motivos de hospitalização. Diante disso, foi feita a leitura do edital de convocação publicado em diário 6
oficial no dia 29/11/2022 com a seguinte pauta: 1. Panorama atual do consórcio: apresentação dos dados 7
mensais de atendimento (ligações e ocorrências), balanço contábil de janeiro a novembro, receitas total de 8
R$ 33.460.031,95 e despesas R$ 28.853.460,07 (R$ 2.623.041,82 custo médio mensal - de acordo com a 9
previsão realizada); gráfico da evolução de despesas dos últimos 4 anos;  a posição financeira do consórcio 10
sendo apenas 2 municípios com valor do rateio 2022 em aberto, posição dos repasses de custeio estadual e 11
federal repassados fundo a fundo, totalizando valores a receber em R$1.006.579,03, saldo em conta,12
informado à assembleia sobre o ataque hacker e a previsão de devolução dos valores; informado sobre as 13
ações da equipe do consórcio pela busca da ampliação dos valores de custeio federal, com participação ativa 14
do CIRUSPAR e o êxito à nível nacional através da aprovação da emenda da Comissão Mista de Orçamento no 15
valor de R$ 1,5 bilhões para a LOA 2023; demonstrada a projeção de valores de acordo com o pedido de 16
recomposição de custeio de 60% e acompanhamento da SESA PR. 2. Orçamento 2023 – Apresentado à 17
Assembleia a proposta orçamentária 2023, já avaliada em reunião do conselho deliberativo em 13/12/2022, 18
fixando a receita e despesa no exercício 2023 em R$ 44.340.000,00 – APROVADO PELA ASSEMBLEIA. 2. 19
Contrato de Rateio 1/2023: Manutenção da participação atual de cada município (Contrato de Rateio 4/2022) 20
para o primeiro trimestre de 2023 e nova discussão em março de 2023 - APROVADO. 3. Eleições:21
apresentado a linha do tempo dos Presidentes desde a implantação do consórcio, foi lido na sequência as 22
cláusulas do Estatuto referente às Eleições e a possibilidade de recondução do cargo por mais 2 anos, foi 23
informado que na reunião do conselho deliberativo do dia 13/12/2022 os presentes estavam de acordo com a 24
possibilidade de recondução ao cargo. Prefeito Cléber de Francisco Beltrão pediu a palavra e indagou se os 25
presentes estavam cientes da pauta eleição e que na ausência do Presidente e vice, atuais, o assunto deveria 26
ser retirado da pauta. Por decisão da assembleia, representantes presentes, ficou aprovado que a diretoria 27
atual tem seu mandato prorrogado até março de 2023 quando deve ocorrer nova eleição. 4. Assuntos Gerais:28
AÇÕES DO NEI EM 2022: Re-certificação Anual das Equipes do SAMU 192; 1.047 Profissionais da Educação 29
(Lei Lucas); 550 Profissionais da Saúde da Rede. Informado sobre a necessidade de atualização das leis 30
autorizativas do consórcio que serão encaminhadas para as Câmaras; informado sobre os 11 anos de 31
CIRUSPAR em 20/12/2023 e sobre os 10 anos de atendimentos do SAMU no dia 21/02/2023; Informado sobre 32
as EXONERAÇÕES À PEDIDO DO SETOR ADMINISTRATIVO EM 2022: 2 responsáveis de setor do Recursos 33
Humanos; o 1 responsável pelo setor de licitações;  1 responsável pela ouvidoria;  1 responsável pelo 34
controle interno e as alterações de restruturação interna: responsável pelo financeiro passa para Controle 35
Interno; responsável pelo Compras passa para Financeiro; Psicólogo assumiu como responsável pelo RH. 36
Nada mais havendo a ser tratado a Coordenadora Geral agradeceu a participação dos representantes legais 37
dos municípios consorciados, encerrando os trabalhos às 10h45.38
Apresentação:https://drive.google.com/file/d/1sMvzTiU73AfUyz94N3b3NdVqQ7AJXaD/view?usp=share_link39

Kelly Cristine Custódio dos Santos
Coordenação Geral

CIRUSPAR

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
 

TERMO DE CANCELAMENTO PARCIAL A ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2022 
Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR. Torna público o cancelamento parcial a Ata de 
Registro de Preços nº 24/2022 com a empresa Tecsul Indústria e Comércio Ltda CNPJ: 21.831.246/0001-85. OBJETO: Cancelar 
parcialmente a ata de registro de preços n.º 24/2021, a pedido da contratada, por provar estar impossibilitada de cumprir as suas exigências 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Com base no Art. 79, Inc. II da Lei Federal 8.666/93 e 
considerando a solicitação antecipada de cancelamento do item n.º 57 da Ata de Registro de Preços n.º 24/2021, juntamente com comunicado 
da empresa, justificando que o item cotado e vencido pela empresa está em falta e sem previsão de recebimento e de importação pela 
empresa, desta forma foi solicitado o declínio do Item que segue, para caso algum outro participante do certame, caso ainda possua o item 
em seus estoques, possa atender o consórcio de forma rápida e eficiente. Pato Branco, 25 de Novembro de 2022. Disnei Luquini – Presidente 
do CIRUSPAR e Mirian Stuani de Almeida – Representante Legal de Tecsul Indústria e Comércio LTDA. 
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CONTRATO DE RATEIO 

01/2023 
 

Pelo instrumento contratual, de um lado, os Municípios de AMPÉRE, BARRACÃO, BELA VISTA DA CAROBA, BOA ESPERANÇA DO 
IGUAÇU, BOM JESUS DO SUL, BOM SUCESSO DO SUL, CAPANEMA, CHOPINZINHO, CLEVELÂNDIA, CORONEL DOMINGOS 
SOARES, CORONEL VIVIDA, CRUZEIRO DO IGUAÇU, DOIS VIZINHOS, ENÉAS MARQUES, FRANCISCO BELTRTÃO, FLOR DA SERRA 
DO SUL, HONÓRIO SERPA, ITAPEJARA D´OESTE, MANFRINÓPOLIS, MAGUEINRINHA, MARIÓPOLIS, MARMELEIRO, NOVA 
ESPERANÇA DO SUDOESTE, NOVA PRATA DO IGUAÇU, PALMAS, PATO BRANCO, PÉROLA D´OESTE, PINHAL DE SÃO BENTO, 
PLANALTO, PRANCHITA, REALEZA, RENASCENÇA, SALGADO FILHO, SALTO DO LONTRA, SANTA ISABEL DO OESTE, SANTO 
ANTÔNIO DO SUDOESTE, SÃO JOÃO, SÃO JORGE DO OESTE, SAUDADE DO IGUAÇU, SULINA, VERÊ e VITORINO, representados 
pelos Prefeitos Municipais que ao final subscrevem, amparados em suas Leis Municipais que ratificam o Protocolo de Intenções firmado entre 
os mesmos, bem como na Portaria 148, de 04 de fevereiro de 2013, do Ministério da Saúde, e com base na Lei nº 11.107/2005 e no Decreto nº 
6.017/2007, doravante denominados CONTRATANTES, e, de outro lado o Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste 
do Paraná - CIRUSPAR, neste ato representado pelo Sr. Disnei Luquini, Presidente do Consórcio Público, doravante denominado 
CONTRATADO, ajustam a celebração deste Contrato de Rateio aprovado em Assembleia Geral Ordinária no dia 15/12/2022, o qual, reger-se-
á, pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Estabelecer rateio do valor per capita para o custeio mensal do Consórcio de forma que a participação mensal de cada município será 
composta por parte fixa igualitária a todos os municípios no valor de R$1,54 per capita, mais uma parte de R$ 512,98 multiplicados pela média 
mensal de acordo com a residência dos pacientes, informação registrada nas ocorrências com envio de equipes e a identificação da residência 
do paciente atendido, usado como parâmetro o período de janeiro de 2021 a dezembro de 2021 para estabelecer a média mensal, bem como 
estabelecer a forma de repasse, os direitos e deveres para cada parte, tudo em observância ao disposto na Lei Federal nº 11.107/2005 e 
Decreto Federal nº 6.017/2007. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
O Orçamento Geral do Consórcio Intermunicipal da Rede Urgências Sudoeste do Paraná, para o exercício financeiro de 2023 estima a receita 
e fixa a despesa em R$ 44.340.000,00 (quarenta e quatro milhões, trezentos e quarenta mil reais). 
A receita será realizada mediante a arrecadação de contribuições dos Municípios filiados e repasses da União e Estado, aplicações 
financeiras, recursos de multas e juros e outras receitas diversas, na forma da legislação vigente, de acordo com o seguinte desdobramento:  
 

RECEITAS CORRENTES 
Receita Tributária  R$ 3.600.000,00 
Receita Patrimonial   R$ 540.000,00 
Transferências Correntes   R$40.200.000,00 
Transferências de Capital   R$ 0,00 
TOTAL DA RECEITA   R$ 44.340.000,00 

 
O valor ora definido destina-se a cobrir despesas definidas no orçamento de cada Município CONTRATADO para o ano de 2023, consistentes: 
gasto com pessoal em geral, diárias locomoções, telefone e serviços de comunicação em geral, luz, água, material administrativo/ limpeza/ 
consumo, contratos de prestadores de serviços, enfim, todas as despesas para a manutenção do CONTRATADO, Com exceção as despesas 
pertinentes a cada base descentralizadas, de responsabilidade de cada município sede, relativas a consumo de água, energia, manutenção 
estrutural. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 
O rateio consiste na contribuição calculada com base no valor definido na cláusula primeira. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
DO REPASSE DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS CONTRATANTES 
As despesas aqui previstas serão pagas mensalmente mediante os respectivos recursos financeiros previstos na lei orçamentária de cada 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
DAS RESPONSABILIDADES  
I – Compete ao Consórcio: 
a) Organizar o orçamento e escrita contábil nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964; 
b) Encaminhar mensalmente o relatório dos gastos efetuados e a discriminação dos serviços prestados individualmente a cada 
CONTRATANTE, de forma que possam ser contabilizados nas contas dos entes consorciados, consoante estabelece a Lei Complementar 
(LRF) nº 101/2000; 
c) Emitir boleto bancário encaminhando-o ao ente CONTRATANTE; 
d) Aplicar os recursos oriundos do Contrato de Rateio. Fica vedada a aplicação de referidos recursos cuja execução orçamentária se faça 
modalidade de aplicação indefinida, considerando-se aqui como despesa genérica. 
e) Zelar pelos bens patrimoniais próprios e pelos colocados à disposição da CONTRATADA. 
 
II – Compete aos Municípios CONTRATANTES: 

a) Consignar em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por 
meio deste instrumento; 

b) Pagar os valores mensais excedentes, mediante boleto bancário. 
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CLÁUSULA QUARTA: 
DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
O repasse de recursos financeiros mensais previstos pelos Municípios CONTRATANTES está distribuído conforme tabela abaixo: 
O valor per capita para o custeio mensal será composto por parte fixa igualitária a todos os municípios no valor de R$1,54 per capita de acordo 
com a estimativa populacional 2021, mais uma parte de R$ 512,98 (quinhentos e doze reais e noventa e oito centavos) multiplicados pela 
média mensal de atendimentos de acordo com a residência dos pacientes, informação registrada nas ocorrências com envio de equipes e 
identificação da residência do paciente atendido, usado como parâmetro o período de janeiro de 2021 a dezembro de 2021 para estabelecer a 
média mensal de atendimentos, para repasses dos meses de janeiro a março de 2023. As parcelas tem vencimento dia 10, mediante quitação 
dos boletos entregues pelo CIRUSPAR. 
PARÁGRAFO ÚNICO:  
Foi aprovado pela Assembleia Geral em 15/12/2023 o pagamento do rateio municipal de janeiro a março de 2023 na forma do rateio abaixo:  

 
Municípios POPULAÇÃO ATENDIMENTOS POR 

RESIDÊNCIA/ANO per capita fixo atend total proposta per capita 
Ampére 19.466 768 R$             29.977,64 R$                32.830,72 R$                 62.808,36 R$                            3,23 
Barracão 10.347 53 R$             15.934,38 R$                  2.265,66 R$                 18.200,04 R$                            1,76 
Bela Vista do Caroba 3.404 17 R$                5.242,16 R$                      726,72 R$                   5.968,88 R$                            1,75 
Boa Esperança do Iguaçu 2.437 9 R$                3.752,98 R$                      384,74 R$                   4.137,72 R$                            1,70 
Bom Jesus do Sul 3.472 8 R$                5.346,88 R$                      341,99 R$                   5.688,87 R$                            1,64 
Bom Sucesso do Sul 3.244 22 R$                4.995,76 R$                      940,46 R$                   5.936,22 R$                            1,83 
Capanema 19.172 270 R$             29.524,88 R$                11.542,05 R$                 41.066,93 R$                            2,14 
Chopinzinho 19.083 883 R$             29.387,82 R$                37.746,78 R$                 67.134,60 R$                            3,52 
Clevelândia 16.344 755 R$             25.169,76 R$                32.274,99 R$                 57.444,75 R$                            3,51 
Coronel Domingos Soares 7.538 24 R$             11.608,52 R$                  1.025,96 R$                 12.634,48 R$                            1,68 
Coronel Vivida 20.430 940 R$             31.462,20 R$                40.183,43 R$                 71.645,63 R$                            3,51 
Cruzeiro do Iguaçu 4.229 22 R$                6.512,66 R$                      940,46 R$                   7.453,12 R$                            1,76 
Dois Vizinhos 41.424 1276 R$             63.792,96 R$                54.546,87 R$               118.339,83 R$                            2,86 
Enéas Marques 5.906 50 R$                9.095,24 R$                  2.137,42 R$                 11.232,66 R$                            1,90 
Flor da Serra do Sul 4.583 18 R$                7.057,82 R$                      769,47 R$                   7.827,29 R$                            1,71 
Francisco Beltrão 93.308 3517 R$           143.694,32 R$             150.345,89 R$               294.040,21 R$                            3,15 
Honório Serpa 5.030 42 R$                7.746,20 R$                  1.795,43 R$                   9.541,63 R$                            1,90 
Itapejara do Oeste 12.220 478 R$             18.818,80 R$                20.433,70 R$                 39.252,50 R$                            3,21 
Manfrinópolis 2.442 25 R$                3.760,68 R$                  1.068,71 R$                   4.829,39 R$                            1,98 
Mangueirinha 16.572 575 R$             25.520,88 R$                24.580,29 R$                 50.101,17 R$                            3,02 
Mariópolis 6.655 39 R$             10.248,70 R$                  1.667,19 R$                 11.915,89 R$                            1,79 
Marmeleiro 14.407 357 R$             22.186,78 R$                15.261,16 R$                 37.447,94 R$                            2,60 
Nova Esperança do Sud. 5.014 32 R$                7.721,56 R$                  1.367,95 R$                   9.089,51 R$                            1,81 
Nova Prata do Iguaçu 10.540 52 R$             16.231,60 R$                  2.222,91 R$                 18.454,51 R$                            1,75 
Palmas 52.503 1791 R$             80.854,62 R$                76.562,27 R$               157.416,89 R$                            3,00 
Pato Branco 84.779 4342 R$           130.559,66 R$             185.613,26 R$               316.172,92 R$                            3,73 
Pérola do Oeste 6.232 29 R$                9.597,28 R$                  1.239,70 R$                 10.836,98 R$                            1,74 
Pinhal de São Bento 2.742 11 R$                4.222,68 R$                      470,23 R$                   4.692,91 R$                            1,71 
Planalto 13.385 252 R$             20.612,90 R$                10.772,58 R$                 31.385,48 R$                            2,34 
Pranchita 5.035 114 R$                7.753,90 R$                  4.873,31 R$                 12.627,21 R$                            2,51 
Realeza 16.976 608 R$             26.143,04 R$                25.990,99 R$                 52.134,03 R$                            3,07 
Renascença 6.772 90 R$             10.428,88 R$                  3.847,35 R$                 14.276,23 R$                            2,11 
Salgado Filho 3.389 20 R$                5.219,06 R$                      854,97 R$                   6.074,03 R$                            1,79 
Salto do Lontra 14.957 126 R$             23.033,78 R$                  5.386,29 R$                 28.420,07 R$                            1,90 
Santa Izabel do Oeste 14.924 313 R$             22.982,96 R$                13.380,23 R$                 36.363,19 R$                            2,44 
Santo Antônio do Sud. 20.354 758 R$             31.345,16 R$                32.403,24 R$                 63.748,40 R$                            3,13 
São João 10.122 58 R$             15.587,88 R$                  2.479,40 R$                 18.067,28 R$                            1,78 
São Jorge do Oeste 9.005 57 R$             13.867,70 R$                  2.436,66 R$                 16.304,36 R$                            1,81 
Saudade do Iguaçu 5.578 19 R$                8.590,12 R$                      812,22 R$                   9.402,34 R$                            1,69 
Sulina 2.880 19 R$                4.435,20 R$                      812,22 R$                   5.247,42 R$                            1,82 
Verê 7.094 77 R$             10.924,76 R$                  3.291,62 R$                 14.216,38 R$                            2,00 
Vitorino 6.879 58 R$             10.593,66 R$                  2.479,40 R$                 13.073,06 R$                            1,90 
OUTROS  4207 

    Total 630.873 23.181 R$           971.544,42 R$             990.949,12 R$           1.782.651,30 R$                            2,83 
 
CLÁUSULA QUINTA: Considerando que o Ministério da Saúde qualificou as unidades móveis e a Central de Regulação, através da Portaria 
1527/2013 do Ministério da Saúde, a receber os recursos da União para o custeio e que, em decorrência disso, recebe também repasses do 
Estado do Paraná, através da resolução 201/2013 da SESA, bem como que a referida portaria determina que os repasses sejam feitos aos 
Fundos Municipais de Saúde dos Municípios de Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Vivida, Dois Vizinhos, Francisco Beltrão, Mangueirinha, 
Palmas, Pato Branco, Realeza e Santo Antônio do Sudoeste (Municípios que atualmente tem base), e considerando também o que dispõe o 
art. 8º da Lei 11.107/2005, os Municípios referidos nesta Cláusula comprometem-se a efetuar os repasses ao CIRUSPAR dos valores que 
recebem da União (por força da referida portaria) e do Estado, por força da resolução 201/2013 da SESA, tão logo sejam recebidos, ou seja, 
no prazo máximo de 5 dias a contar do recebimento, sob pena de serem constituídos em mora, mantidas as demais obrigações estipuladas 
neste contrato.   
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Parágrafo Único: Os Municípios de Ampére e Planalto (Assembleia Geral 19/03/2021) repassarão ao CIRUSPAR, além da participação no 
rateio mensal, o valor mensal de R$ 21.919,00 para custeio parcial da nova Base Descentralizada, instalada nos referidos munícipios até que o 
Ministério da Saúde publique a habilitação e/ou qualificação pelo Ministério da Saúde. 
 
CLÁUSULA SEXTA: 
DA VIGÊNCIA: 
A vigência deste rateio é para os meses de Janeiro a Março de 2023. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Este instrumento foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15 de dezembro de 2022. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco-PR, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA:  
Considerando a imunidade tributária, a retenção de imposto de renda na fonte, operada pelo CONTRATADO, relativamente às folhas de 
pagamentos dos seus funcionários e prestadores de serviços, ficará apropriada como receita tributária deste, sendo que os CONTRATANTES 
autorizam o referido nesta cláusula.  
E por estarem de acordo, os Municípios Consorciados firmam o presente Contrato de Rateio. 
                                         Pato Branco, 15 de dezembro de 2022. 

DISNEI LUQUINI  
Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná (CIRUSPAR) 

 
 MUNICÍPIO PREFEITO 

Ampére Disnei Luquini 
Barracão Jorge Santin 

Bela Vista da Caroba Gelson Maffi 
Boa Esperança do Iguaçu Givanildo Trumi 

Bom Jesus do Sul Hélio Surdi 
Bom Sucesso do Sul Nilson Antônio Ferversani 

Capanema Américo Bellé 
Chopinzinho Edson Cenci 
Clevelândia Rafaela Losi 

Coronel Domingos Soares Jandir Bandeira 
Coronel Vivida Ânderson Manique Barreto 

Cruzeiro do Iguaçu Leonir Gelhen 
Dois Vizinhos Luis Carlos Turatto 

Enéas Marques Edson Lupatini 
Flor da Serra do Sul Valmo Felipe Júnior 

Francisco Beltrão Cleber Fontana 
Honório Serpa Luciano Dias 

Itapejara do Oeste Vilmar Schmoller 
Manfrinópolis Ilena de Fátima Pegoraro Oliveira 
Mangueirinha Elídio Zimerman de Moraes 

Mariópolis Mário Paulek 
Marmeleiro Paulo Jair Pilati 

Nova Esperança do Sud. Jaime Stang 
Nova Prata do Iguaçu Sérgio Faust 

Palmas Kosmos Panayotis Nicolaou 
Pato Branco Robson Cantu 

Pérola do Oeste Edson Luiz Bagetti 
Pinhal de São Bento Paulo Falcade de Oliveira 

Planalto Luíz Carlos Boni 
Pranchita Eloir Nelson Lange 
Realeza Paulo Cezar Casaril 

Renascença Idalir Joçao Zanella 
Salgado Filho Valmor Duarte 

Salto do Lontra Fernando Cadore 
Santa Izabel do Oeste Jean Pierr Catto 

Santo Antonio do Sudoeste Ricardo Ortiña 
São João Clóvis Cucolotto 

São Jorge do Oeste Leila Rocha 
Saudade do Iguaçu Darlei Trento 

Sulina Paulo Horn 
Verê Ademilson Rosin 

Vitorino Marciano Vottri 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 

Extrato da Ata de Registro de Preços n° 114/2022 – Pregão Eletrônico n.º 28/2022 
PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Alternativa Distribuidora 
Hospitalar Ltda. CNPJ: 43.556.958/0001-76. OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de 
medicamentos e materiais médicos para utilização nos atendimentos do SAMU 192 Sudoeste do Paraná.VALOR TOTAL 
ESTIMADO PARA 12 MESES: R$ 3.642,50. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados após a entrega dos materiais, 
mediante emissão da Nota de Empenho e em até trinta (30) dias da data do recebimento definitivo do produto atestado na Nota 
Fiscal pelo servidor responsável. DOT. 04.01.2.004.3.3.90.30.00.00.00.00.1001- Manutenção da Coordenação de Enfermagem, 
3.3.90.30.09.00.00.00 - Material Farmacológico; 05.01.2.005.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coordenação Médica, 
3.3.90.30.36.00.00.00 - Material Hospitalar; 03.01.2.003.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coord. de Administração, 
3.3.90.30.21.00.00.00 -Material de Limpeza e Produção de Higienização.. FISCALIZAÇÃO   A Farmacêutica e o Coordenador de 
Enfermagem do CIRUSPAR FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 21 de Dezembro de 2022. Disnei Luquini – 
Presidente do CIRUSPAR e Maria José Prando Cotta – Representante Legal de Alternativa Distribuidora Hospitalar Ltda. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
Extrato da Ata de Registro de Preços n° 110/2022 – Pregão Eletrônico n.º 28/2022 

PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Dimave Equipamentos Médicos 
Ltda. CNPJ: 06.316.353/0001-81. OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de medicamentos e 
materiais médicos para utilização nos atendimentos do SAMU 192 Sudoeste do Paraná.VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 12 
MESES: R$ 5.200,00. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados após a entrega dos materiais, mediante emissão da Nota de 
Empenho e em até trinta (30) dias da data do recebimento definitivo do produto atestado na Nota Fiscal pelo servidor responsável. 
DOT. 04.01.2.004.3.3.90.30.00.00.00.00.1001- Manutenção da Coordenação de Enfermagem, 3.3.90.30.09.00.00.00 - Material 
Farmacológico; 05.01.2.005.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coordenação Médica, 3.3.90.30.36.00.00.00 - Material 
Hospitalar; 03.01.2.003.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coord. de Administração, 3.3.90.30.21.00.00.00 -Material de 
Limpeza e Produção de Higienização.. FISCALIZAÇÃO   A Farmacêutica e o Coordenador de Enfermagem do CIRUSPAR 
FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 21 de Dezembro de 2022. Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR e Anna 
De Marco Gusmão – Representante Legal de Dimave Equipamentos Médicos Ltda. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
Extrato da Ata de Registro de Preços n° 113/2022 – Pregão Eletrônico n.º 28/2022 

PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Farmamed Comércio de 
Medicamentos Ltda. CNPJ: 37.714.493/0001-31. OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de 
medicamentos e materiais médicos para utilização nos atendimentos do SAMU 192 Sudoeste do Paraná.VALOR TOTAL 
ESTIMADO PARA 12 MESES: R$ 3.260,00. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados após a entrega dos materiais, 
mediante emissão da Nota de Empenho e em até trinta (30) dias da data do recebimento definitivo do produto atestado na Nota 
Fiscal pelo servidor responsável. DOT. 04.01.2.004.3.3.90.30.00.00.00.00.1001- Manutenção da Coordenação de Enfermagem, 
3.3.90.30.09.00.00.00 - Material Farmacológico; 05.01.2.005.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coordenação Médica, 
3.3.90.30.36.00.00.00 - Material Hospitalar; 03.01.2.003.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coord. de Administração, 
3.3.90.30.21.00.00.00 -Material de Limpeza e Produção de Higienização.. FISCALIZAÇÃO   A Farmacêutica e o Coordenador de 
Enfermagem do CIRUSPAR FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 21 de Dezembro de 2022. Disnei Luquini – 
Presidente do CIRUSPAR e Sheila Rodrigues Sampaio – Representante Legal de Farmamed Comércio de Medicamentos Ltda. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
Extrato da Ata de Registro de Preços n° 112/2022 – Pregão Eletrônico n.º 28/2022 

PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e JBL Serviços e Distribuidora de 
Material Médico Hospitalar Ltda. CNPJ: 31.636.399/0001-25. OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual 
aquisição de medicamentos e materiais médicos para utilização nos atendimentos do SAMU 192 Sudoeste do Paraná.VALOR 
TOTAL ESTIMADO PARA 12 MESES: R$ 15.919,20. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados após a entrega dos 
materiais, mediante emissão da Nota de Empenho e em até trinta (30) dias da data do recebimento definitivo do produto atestado 
na Nota Fiscal pelo servidor responsável. DOT. 04.01.2.004.3.3.90.30.00.00.00.00.1001- Manutenção da Coordenação de 
Enfermagem, 3.3.90.30.09.00.00.00 - Material Farmacológico; 05.01.2.005.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da 
Coordenação Médica, 3.3.90.30.36.00.00.00 - Material Hospitalar; 03.01.2.003.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coord. 
de Administração, 3.3.90.30.21.00.00.00 -Material de Limpeza e Produção de Higienização.. FISCALIZAÇÃO   A Farmacêutica e 
o Coordenador de Enfermagem do CIRUSPAR FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 21 de Dezembro de 2022. 
Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR e Eliane Lourenço – Representante Legal de JBL Serviços e Distribuidora de Material 
Médico Hospitalar Ltda. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
Extrato da Ata de Registro de Preços n° 111/2022 – Pregão Eletrônico n.º 28/2022 

PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Primazia Materiais Médicos 
Hospitalares Eireli - ME. CNPJ: 22.437.236/0001-22. OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição 
de medicamentos e materiais médicos para utilização nos atendimentos do SAMU 192 Sudoeste do Paraná.VALOR TOTAL 
ESTIMADO PARA 12 MESES: R$ 912,50. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados após a entrega dos materiais, 
mediante emissão da Nota de Empenho e em até trinta (30) dias da data do recebimento definitivo do produto atestado na Nota 
Fiscal pelo servidor responsável. DOT. 04.01.2.004.3.3.90.30.00.00.00.00.1001- Manutenção da Coordenação de Enfermagem, 
3.3.90.30.09.00.00.00 - Material Farmacológico; 05.01.2.005.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coordenação Médica, 
3.3.90.30.36.00.00.00 - Material Hospitalar; 03.01.2.003.3.3.90.30.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Coord. de Administração, 
3.3.90.30.21.00.00.00 -Material de Limpeza e Produção de Higienização.. FISCALIZAÇÃO   A Farmacêutica e o Coordenador de 
Enfermagem do CIRUSPAR FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 21 de Dezembro de 2022. Disnei Luquini – 
Presidente do CIRUSPAR e Felipe Bulka Tkatchuk – Representante Legal de Primazia Materiais Médicos Hospitalares Eireli - 
ME. 

 

 
 
 

  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 031/2022 

CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 001/2019 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR, sediado no Município de Pato 
Branco, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, convoca os aprovados no Concurso Público, para que compareça à Rua 
Assis Brasil nº 622, Bairro Vila Izabel, para tomar posse no cargo, conforme instruções da cláusula 36º do ato de provimento em 
caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná. 
Téc. de Enfermagem Socorrista – Realeza 

Nº. INSC. NOME CLASS. 
115448 Fabiana Gonzatto 15° 

Médico Intervencionista 12hs – Pato Branco 
Nº. INSC. NOME CLASS. 
112202 Luis Felipe Lopes Correa 22° 

Rádio Operador – Pato Branco 
Nº. INSC. NOME CLASS. 
112575 Marcos Antonio Gasperin 10° 

Pato Branco, em 23 de dezembro de 2022. 
DISNEI LUQUINI 

Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de 
Urgências Sudoeste do Paraná 

 
 

 
 

 
 
 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 

EXTRATO DE REAJUSTE DE VALOR AO CONTRATO N.º 08/2020 
Contrato de Prestação de Serviços n° 08/2020. PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – 
CIRUSPAR e Neo Consultoria e Administração de Benefícios Eireli - EPP CNPJ: 25.165.749/0001-10. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis (Diesel S-10 e Gasolina 
Comum), utilizando cartão eletrônico, para atender à frota de veículos do CIRUSPAR/SAMU Sudoeste do Paraná. PRAZO: O prazo de 
vigência de que trata Cláusula Sexta fica prorrogado por acordo entre as partes pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, em 
conformidade com o disposto no art. 57, § 1º e 2º da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante termo aditivo assinado pelas partes. 
JUSTIFICATIVA: Os anos de 2020, 2021 foram atípicos por conta da Pandemia de Covid-19, qual aliou o aumento do consumo de 
combustível do órgão, com a instabilidade da economia que elevou os valores dos combustíveis a um patamar nunca antes visto em um curto 
período de tempo. Em contrapartida, desde a sua assinatura, em Maio de 2020, o contrato n° 08/2020 permaneceu com o valor original. 
Tivemos um reajuste, mas para o corrente ano de 2022 ainda é possível perceber elevada instabilidade econômica, pois, devido a defasagem 
do valor unitário contratado, corre-se o risco de não haver saldo contratual para pagamentos nos próximos meses, desta forma, há a 
necessidade de ajuste no valor para o ítem 1, para que o contrato possa suprir a demanda de abastecimentos do SAMU 192 Sudoeste/PR até a 
próxima renovação, em Maio de 2023. PAGAMENTO:  O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal 
referente aos serviços prestados no mês anterior. DOT. ORÇ: 03.01.2.003.3.3.90.39.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de 
Administração 3.3.90.30.01.02.00.00 – Gasolina 3.3.90.30.01.03.00.00 Diesel. FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 07 de 
Novembro de 2022. Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR e Daniele Gonçalves Guissi Felisberto - representante legal de Neo 
Consultoria e Administração de Benefícios Eireli - EPP. 
  

 
 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 

EXTRATO DE REAJUSTE DE VALOR AO CONTRATO N.º 22/2018 
Contrato de Prestação de Serviços n° 22/2018. PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – 
CIRUSPAR e Mapfre Seguros Gerais S/A CNPJ: 61.074.175/0001-38. OBJETO: Aquisição de seguros para veículos pertencentes a frota 
do CIRUSPAR, sendo 26 ambulâncias do SAMU e 1 veículo administrativo. PRAZO: O prazo de vigência de que trata Cláusula Sexta fica 
prorrogado por acordo entre as partes pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no art. 57, 
§ 1º e 2º da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante termo aditivo assinado pelas partes JUSTIFICATIVA: O valor praticado para os 
próximos 12 meses será reajustado em conformidade com negociação realizada com a contratada, sendo acordado reajustamento de preços 
pelo percentual de 7,17%, ficando abaixo dos índices de mercado atuais. VALOR: O valor do contrato sofrerá reajuste de 7,17%, passando a 
ser 59.825,81 para o próximo ano. PAGAMENTO:  Os pagamentos serão feitos em quatro (04) parcelas iguais, o valor totaliza R$ 
59.825,81 (Cinquenta e nove mil, oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos), será efetuado após a entrega das apólices, 
mediante emissão da Nota de Empenho e em até trinta (30) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Boleto. DOT. ORÇ: 
03.01.2.003.3.3.90.39.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de Administração 3.3.90.39.69.02.00.00 – Seguros de Veículos da 
Saúde Pública Legal FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato Branco, 08 de Novembro de 2022. Disnei Luquini – Presidente do 
CIRUSPAR e Alexandre Ponciano Serra - representante legal de Mapfre Seguros Gerais S/A. 
 

EXTRATO DE ADITAMENTO DE PRAZO AO CONTRATO N.º 22/2018 
PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR e Mapfre Seguros Gerais S/A CNPJ: 
61.074.175/0001-38 OBJETO: Aquisição de seguros para veículos pertencentes a frota do CIRUSPAR, sendo 26 ambulâncias do SAMU e 
1 veículo administrativo. PRAZO: O prazo de vigência de que trata Cláusula Nona fica prorrogado por acordo entre as partes pelo período 
de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste termo, podendo ser prorrogado novamente conforme acordo entre as partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo assinado pelas partes VALOR: R$ 
60.696,65 (Sessenta mil. seiscentos e noventa e seis reais e sessenta e cinco centavos), será efetuado após a entrega das apólices, mediante 
emissão da Nota de Empenho e em até trinta (30) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Boleto DOT. ORÇ: 
03.01.2.003.3.3.90.39.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de Administração3.3.90.39.69.02.00.00 – Seguros de Veículo de 
Saúde Pública Legal FISCAL DO CONTRATO o Encarregado de Almoxarifado e Frota do CIRUSPAR. FORO: Comarca de Pato Branco 
– PR. Pato Branco, 11 de Novembro de 2022. Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR e Alexandre Ponciano Serra - representante legal 
de Mapfre Seguros Gerais S/A. 

 

 
 
TERMO HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 28/2022–PROCESSO N.º 53/2022 
OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de medicamentos e materiais médicos para utilização 
nos atendimentos do SAMU 192 Sudoeste/PR, para as empresas: 

NOME DO FORNECEDOR CNPJ 
Alternativa Distribuidora Hospitalar Ltda 43.556.958/0001-76 
Dimave Equipamentos Médicos Ltda 06.316.353/0001-81 
Farmamed Comércio de Medicamentos Ltda 37.714.493/0001-31 
JBL Serviços e Distribuidora de Material Médico Hospitalar Ltda 31.636.399/0001-25 
Primazia Materiais Médicos Hospitalares Eireli - ME 22.437.236/0001-22 

Pato Branco, 21 de Dezembro de 2022. Disnei Luquini – Presidente do CIRUSPAR. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO Nº 265 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Dispõe sobre a alteração do edital de credenciamento n° 003/2019 
e dá outras providências. 
RESOLUÇÃO Nº 266 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Desligar o empregado contratado através de Processo Seletivo 
Simplificado – PSS, para provimento de emprego por prazo determinado. 
A íntegra encontra-se disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
http://www.conims.com.br/ e http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

 



   DIÁRIO DO SUDOESTE
                   23 de dezembro de 2022PUBLICAÇÕES LEGAISB2

 Edição nº 8294

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS
VISANDO A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS HOSPITALARES E
AMBULATORIAIS ELETIVOS.

276/2022

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

194/2022 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 22/12/2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
INSTITUTO SANTA PELIZZARI

R$ 1.212.082,2012,000 101.006,85001 - SERVIÇOS HOSPITALARES E AMBULATORIAIS
ELETIVOS

SERV

R$ 1.212.082,20Total fornecedor:
R$ 1.212.082,20Total geral:02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Descrição da Despesa Dotação
02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

___________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  74  da  Lei  de  Licitações  nº  14133/21,  RATIFICO a  Inexigibilidade  Nº  194/2022,  para  a
CHAMAMENTO  PÚBLICO  PARA  O  CREDENCIAMENTO  DE  PESSOAS  JURÍDICAS  VISANDO  A
REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTOS  HOSPITALARES  E  AMBULATORIAIS  ELETIVOS.
Valor Global: 1.212.082,20
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076
Data: 22/12/2022

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 194/2022

Presidente
PAULO HORN

 
  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº 1141 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, XXIII, na forma art. 62, II, “c”, ambos da 
Lei Orgânica Municipal, com fundamento na Lei Municipal nº 5.727, de 29 de março de 2021; e 
Considerando o contido no Memorando nº 22.285, de 12 de dezembro de 2022, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, com a seguinte composição: 
I - representante do Poder Executivo Municipal: 
a) titular: Katia Eloisa Bertol; 
b) suplente: Kerla Patricia Pagnoncelli Muller; 
II - representante do Poder Executivo Municipal - Secretaria de Municipal de Educação e Cultura: 
a) titular: Fernanda Aparecida Andrade; 
b) suplente: Bianca Rech Bett; 
III - representante dos profissionais do magistério das escolas de educação infantil e ensino fundamental, da rede municipal de ensino: 
a) titular: Lorayne Flessak; 
b) suplente: Giseli Santin; 
IV - representante dos diretores das escolas de educação infantil e ensino fundamental, da rede municipal de ensino: 
a) titular: Rosane Terezinha Fontana; 
b) suplente: Ligiane Corso Favarim; 
V - representante dos servidores técnico-administrativos do quadro da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
a) titular: Neusa Procópio Tatto; 
b) suplente: José Medeiros de Freitas; 
VI - representantes de pais de alunos da rede municipal de ensino: 
a) titular: Ana Paula Trevisol; 
b) suplente: Clediane Pirola; 
c) titular: Aline Schlindwein;  
d) suplente: Cibele Carneiro Vilani; 
VII - representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas: 
a) titular: Natália Maria Fagundes Nunes; 
b) suplente: Lurdes de Souza de Lima; 
c) titular: Dari Roberto Przysbecz; 
d) suplente: Claudete Ferreira dos Santos; 
VIII - representante do Conselho Tutelar: 
a) titular: José Azambuja Contreiras; 
b) suplente: Paula Elizie Barro; 
IX - representante do Conselho Municipal de Educação: 
a) titular: Miriam Gaio Gubet; 
b) suplente: Marcelo Oltramari; 
X - representantes de organizações da sociedade civil: 
a)   Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná Núcleo Sindical de Pato Branco - APP: 
1. titular: Poliane Cristina Friedrich; 
2. suplente: Michelle Franco Brunismann; 
b) União das Associações de Moradores dos Bairros de Pato Branco: 
1. titular: Edenilson Albani; 
2. suplente: Renan da Silva.
Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 572, de 15 de abril de 2021. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 1º de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 16 de dezembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

*Portaria republicada por erro material. 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO Nº 9.416, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 
Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 9.159, de 2 de fevereiro de 2022, que fixou o calendário de feriados e pontos facultativos do ano de 2022 para os órgãos 
da administração direta do Poder Executivo Municipal. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal; 
DECRETA: 
Art. 1º Ficam acrescidos os incisos XIV, XV, XVI e XVII ao art. 1º do Decreto nº 9.159, de 2 de fevereiro de 2022, com as seguintes redações: 
“Art. 1º       
       
XIV - 23 de dezembro, sexta-feira, ponto facultativo das 13h30 às 17h30; 
XV - 26 de dezembro, segunda-feira, ponto facultativo das 08h às 12h; 
XVI - 30 de dezembro, sexta-feira, ponto facultativo das 13h30 às 17h30; 
XVII - 2 de janeiro de 2023, segunda-feira, ponto facultativo das 08h às 12h.” (NR). 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 20 de dezembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

*Decreto republicada por erro material. 

 

 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PORTARIA 
Nº 
PORTA
RIA 

NOME ASSUNTO DATA 
1143 Vanderlei Ribeiro Da Silva Cedência PATOPREV 16/12/2022 
1144 Bruno Andre Nunes Da Silva Cedência PATOPREV 16/12/2022 

A publicação na íntegra do(s) ato(s) acima encontra(m)-se disponível (eis) no seguinte endereço eletrônico: 
www.diariomunicipal.com.br/amp – Edição do dia 23 de dezembro de 2022, conforme Lei Complementar nº 
70, de 06 de julho de 2017. Robson Cantu – Prefeito Municipal 
 

 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA 83/2022 - PROCESSO: 429/2022 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – CNPJ: 76.995.448/0001-54. CONTRATADO: JGS 
Ferramentas e Equipamentos Ltda. CNPJ nº 05.341.610/0001-72. OBJETO: Contratação de empresa para aquisição 
de Nebulizador / Atomizador costal, com capacidade de aproximada 20 litros, a gasolina, atendendo às necessidades 
da Secretaria de Municipal de Saúde. VALOR: R$ 4,100,00. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1658/9416. 
EMBASAMENTO LEGAL: Art. 24, IV da Lei Federal n. º 8.666/93. DATA DA AUTORIZAÇÃO: 22 de dezembro 
de 2022. Liliam Cristina Brandalise - Secretária Municipal de Saúde. Robson Cantu – Prefeito.  

 
 
 

 
 

  
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO  
INEXIGIBILIDADE N. º 91/2022 – PROCESSO N. º 98/2022 

Em cumprimento ao art. 29 da Lei Federal sob nº 13.204/2015, o qual preconiza que “os termos de colaboração ou de 
fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de 
cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto 
envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, 
hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei”, da mesma forma a lei federal 
apresenta relevantes fundamentos que justifica relevantes fundamentos que justifica a INEXIGIBILIDADE de 
Chamamento Público para a Organização da Sociedade Associação Iguais nas Diferenças, pessoa jurídica, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 95.585.329/0001-78, com sede na Rua Vinte e Um de Abril n.º 301, no Bairro São Cristóvão em Pato 
Branco – PR. Cep.: 85.508-212; que receberá recursos financeiros provenientes da Secretaria Municipal de Saúde, 
advindo da Emenda Impositiva de bancada n.º 38/2021, para a “Celebração de parceria para o projeto Equoterapia, 
destinados a Associação Iguais nas Diferenças, para ações de custeio, visando a execução do projeto, através de um 
atendimento especializado e interdisciplinar, o desenvolvimento biopsicossocial do praticante proporcionando o 
desenvolvimento de suas potencialidades, respeitando seus limites”. Considerando que a Lei 13.019/2014 alterada pela 
Lei 13.204/2015, a qual regula e estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, mais conhecido como Marco Regulatório, o qual se aplica ás parcerias no âmbito 
Federal, Estadual e Municipal; Considerando a necessidade de apoiar financeiramente a Associação Iguais nas 
Diferenças, que tem por finalidade ações de custeio da entidade e visa qualificar o acompanhamento prestado ao 
cidadão com necessidades especiais e em vulnerabilidade social, a fim de realizar intervenções oportunas, visando o 
acesso a método terapêutico e educacional por meio da equoterapia. Diante disso, os valores descritos servirão para 
custeio e manutenção de despesas referente aos projetos desenvolvidos pela associação, beneficiando a comunidade 
como um todo; e ainda em atendimento a Emenda Impositiva de Bancada n.º 29/2021; Diante do exposto, conforme 
disposto no § 2º do Art. 32 da Lei Federal n.º 13.204/2015, que altera a Lei Federal n.º 13.019/2014; fica aberto o prazo 
para impugnação a justificativa de 05 (cinco) dias, contados da publicação deste no site oficial do Município de Pato 
Branco (www.patobranco.pr.gov.br) e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná (www.diariomunicipal.com.br/amp). 
Pato Branco, 21 de dezembro de 2022 Liliam Cristina Brandalise - Secretária de Saúde. Robson Cantu – Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA N.º 07/2022. PROCESSO: 
143/2022. HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO:A construção de 
Ginásio de Esportes de Pato Branco – Arena Pato Branco,localizado no imóvel urbano lote 09 – quadra 433, 
Marginal da BR-158 Rua Alfredo Luiz de Bortoli, nº 5395, Bairro Bortot no Município de Pato Branco, com 
recursos do convênio nº 874951/2018/ME/CAIXA celebrado entre a União Federal, por intermédio do 
Ministério do Esporte, representada pela Caixa Econômica Federal e o Município de Pato Branco atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esportes e ADJUDICO seu objetopara a empresa:SALVER 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA,inscrita no CNPJ nº00.521.113/0001-32, com o valor 
deR$27.277.777,77. Pato Branco, 20de Dezembrode 2022. Robson Cantu– Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 82/2022 PROCESSO Nº 428/2022 - PROTOCOLO Nº 
14.202/2022. CONTRATANTE: Município De Pato Branco – CNPJ: 76.995.448/0001-54. CONTRATADA:
INDIAMARA F. MORAIS LTDA, pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ nº 36.603.114/0001-73. OBJETO: 
Contratação de entidade para prestação de serviço de acolhimento institucional de pessoa com deficiência, a fim de 
acolher a senhora Sra. Rejane Maria Alves, 48 anos de idade (DN: 18/09/1974), interditada, filha de Eranilda Alves 
Monteiro e Olibio Alves, acometida com histórico de HIV com tratamento inadequado, acamada, uso de fraldas, 
dificuldade de deglutição, confirmação de neurotoxoplasmose não operável, conforme Autos 
0009913.14.2022.8.16.0131, proveniente da Juíz a de direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Pato Branco/PR, que 
determinou que se firme contrato, a ser apresentado nos autos no prazo imediato, com o Lar de Idosos São Francisco, 
situada no município de São Lourenço d’Oeste/SC, atendendo as necessidades da Secretaria de Assistência Social. 
VALOR TOTAL: R$ 40.800,00. DATA: 22 de Dezembro de 2022. Luana Varaschim Perin - Secretária de 
Assistência Social. Robson Cantu - Prefeito.  

Departamento de  
Rubrica ___________ 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 191/2022 - PROCESSO Nº 430/2022 
OBJETO: Implantação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gases de uso industrial, com o 
fornecimento de equipamentos necessários (cilindros, reguladores, entre outros) em regime de comodato, além 
de materiais diversos para solda, chapeação e oficina mecânica, a serem utilizados nos serviços executados pelo 
Departamento de Manutenção de Frota do Município de Pato Branco – PR (Parque de Máquinas/Garagem 
Municipal), atendendo as necessidades de todas as Secretarias, Entidades e Departamentos da Administração 
Municipal. PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 785.107,01. DATA DE ABERTURA: 09:00 do dia 11 de janeiro de 
2023, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. O Edital pode ser obtido no site www.patobranco.pr.gov.br - 
https://www.gov.br/compras. Demais informações pelo e-mail: lc@patobranco.pr.gov.br. Eduardo José Grezele - 
Pregoeiro. 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 374/2022. DISPENSA N° 82/2022 - PROCESSO N° 428/2022. 
PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e INDIAMARA F. MORAIS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 36.603.114/0001-73. OBJETO: Serviço de acolhimento institucional de pessoa com 
deficiência, a fim de acolher a senhora Sra. Rejane Maria Alves, 48 anos de idade (DN: 18/09/1974), 
interditada, filha de Eranilda Alves Monteiro e Olibio Alves, acometida com histórico de HIV com 
tratamento inadequado, acamada, uso de fraldas, dificuldade de deglutição, confirmação de 
neurotoxoplasmose não operável, conforme Autos 0009913.14.2022.8.16.0131, proveniente da Juíz a de 
direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Pato Branco/PR, que determinou que se firme contrato, a ser 
apresentado nos autos no prazo imediato, com o Lar de Idosos São Francisco, situada no município de 
São Lourenço d’Oeste/SC, atendendo as necessidades da Secretaria de Assistência Social. VALOR 
TOTAL: R$ 40.800,00. Pato Branco, 22 de Dezembro de 2022. Indiamara Francieli Morais –
Representante Legal. Robson Cantu – Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DO CONTRATO N° 370/2022. CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 07/2022 -
PROCESSO N° 143/2022. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e
SALVER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 00.521.113/0001-32.
OBJETO: A construção de Ginásio de Esportes de Pato Branco – Arena Pato Branco,localizado no 
imóvel urbano lote 09 – quadra 433, Marginal da BR-158 Rua Alfredo Luiz de Bortoli, nº 5395, Bairro 
Bortot no Município de Pato Branco, com recursos do convênio nº 874951/2018/ME/CAIXA celebrado 
entre a União Federal, por intermédio do Ministério do Esporte, representada pela Caixa Econômica 
Federal e o Município de Pato Branco atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Esportes.
VALOR TOTAL: R$ 27.277.777,77. Pato Branco, 20 de Dezembro de 2022. Sálvio Pedro Machado –
Representante Legal. Robson Cantu – Prefeito.
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Resultado por Fornecedor

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIOPOLIS PR

Pregão   Nº 00062/2022(SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

16.651.256/0001-07 - MARCO A DIAS TEIXEIRA EVENTOS

Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de Valor

(*) Valor Unitário Valor Global

1 Locação Gerador Elétrico UNIDADE 5 R$ 14.932,5000 R$ 14.932,0000 R$ 74.660,0000
Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Locação de Gerador de Energia Silenciado com Potência de 260Kva para dia 20, 21 e 22/01/2023.
Contendo motor com combustível a diesel; alternador; painel de controle com fácil visualização dos comandos para checagem e fiscalização;
carenagem; blindagem de ruídos com container de isolamento acústico – até 70 decibeis na distância de 4.00m; regulador automático de tensão e
frequência; chave de distribuição de força trifásica de 127v/220v – 60hZ; Reservatório de combustível com tamanho mínimo para atender a uma
diária de 06 horas; Controle de emissão dos níveis de emissão de poluentes; Deverá incluir 20 metros de cabos anti-chamas para cada fase, sendo
bitola mínima de 95mm². Considera-se três diárias.

2 Locação de equipamento
audiovisual / som / vídeo /
filmagem

UNIDADE 4 R$ 18.333,3300 R$ 18.333,0000 R$ 73.332,0000

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  SOM E ILUMINAÇÃO GRANDE PORTE. COMPOSIÇÃO: (Conforme rider técnico dos artistas
contratados) - SONORIZAÇÃO: SISTEMA DE PA CONSOLE: DIGIDESIGN (VENUE PROFILE/ VENUE MIX RACK) SOUNDCRAFT (VI 6, VI 4, VI
3000)YAMAHA (PM5DRH) DIGICO (SD 7, SD 8, SD 10); SISTEMA DE INTERCOM (CLEARCOM) (HOUSE MIX/ PALCO); LUMINÁRIAS DE CONSOLE;
PROCESSADOR STEREO DIGITAL (DESTRAVADO PARA POSSÍVEIS CORREÇÕES), DOLBY LAKE, XTA 226, OMNIDRIVE, LAKE LM 26, DBX 4800; MULTI
CABO 56 VIAS COM SPLITER PA/ MONITOR; MULTI CABO 10 VIAS PARA PA/ DRIVE; SISTEMA DE FRONT FILL COM 10 CAIXAS (COM COBERTURA DE
TODA FRENTE (BOCA) DO PALCO); A HOUSE MIX DEVERÁ ESTAR AO CENTRO, ATERRADA, ISOLADA DO PÚBLICO, COBERTA E A UMA DISTÂNCIA DO
PALCO DE 30 MTS, COM UMA ALTURA MÁXIMA DE 40 CM DO SOLO, COM 110 DB SEM DISTORÇÃO E SEM OBSTRUÇÃO. NÃO SERÁ ACEITO TELAS
ORTOFÔNICAS OU NÃO. A FRENTE DO SISTEMA DE PA. AS TORRES DE DELAY DEVERÃO SER COLOCADAS COM O MESMO SISTEMA DE PA. PA
(V.DOSC K1, JBL VERTEC 4888, 4889,VTX, ADAMSOM Y10, NEXO GEO T, GEO D, EAW, ATTACK, LAS 212, 112, FZÁUDIO, J108, A15, LS ÁUDIO,
SLINPEC 210, 4610, 4612, NORTON LS3 LS6 LS9) (MÍNIMO 24 LINES E 16 SUB); - SISTEMA DE MONITOR CONSOLES: COM NO MÍMINO 24 AUXILIA

Total do Fornecedor: R$ 147.992,0000
 
 

Valor Global da Ata: R$ 147.992,0000
(*) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável.

Voltar

 
 
 
LEI Nº 43/2022 

 
    
   DATA: 22/12/2022 
 
 
   SÚMULA: ALTERA O VALOR DAS AÇÕES CONSTANTES    

NOS ANEXOS DA RECEITA E DESPESA DA LEI 
Nº 55/2021, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO 
PLURIANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2.023.                                                                             

 
 
 
   A Câmara Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, aprovou e eu 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

   Art. 1º - De acordo com o art. 4º e 5º da Lei nº 55/2021, fica 

alterado os valores das Ações do Plano Plurianual previsto para o exercício de 2.023, 

passando a prevalecer os valores discriminados, constantes dos anexos da receita e despesa 

integrantes da presente Lei. 

   Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

   Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, aos vinte e dois dias 

do mês de Dezembro de 2022. 

 
 
 
 

MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK 
    PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 

 

 
 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 52/2022. PARTES: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A de 
Almeida Construções, inscrita no CNPJ/MF sob nº 45.414.290/0001-58, inscrição estadual nº isento, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA. DO OBJETO: a contratação de empresa para 
execução de serviços (mão de obra), de 1500 m² (um mil e quinhentos metros quadrados) de piso polido no 
Parque de Eventos Arnaldo Weiss, compreendendo também a instalação de caixas de inspeção, 
nivelamento do solo e coordenação de máquinas. DO PRAZO: O prazo de execução do presente objeto é 
de 15 (quinze) dias. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A empresa contratada fica obrigada a 
execução de serviços (mão de obra) para execução de 1500m² de piso polido no Parque de Eventos 
Arnaldo Weiss, compreendendo a instalação de caixas de inspeção, nivelamento do solo e coordenação de 
máquinas. O material necessário será disponibilizado pelo Município. VALOR: R$ 17.580,00 (Dezessete mil 
quinhentos e oitenta reais). PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
execução dos serviços. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos 
– 11.02 – Divisão de Serviços Urbanos – 15.452.0017.2.034.000 – Manutenção dos Serviços Urbanos – 
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte (000). Despesa 801. DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO: Lei nº 8.666/93, Art. 24.  É dispensável a licitação: inciso II.  JUSTIFICATIVA: a) o valor da 
contratação não justifica a realização de um processo licitatório comum; b) a contratação dos serviços (mão 
de obra) é necessária, pois visa trazer melhorias na infraestrutura do Parque de Eventos Arnaldo Weiss, 
proporcionando assim uma maior segurança e comodidade para todos aqueles que utilizam e frequentam o 
espaço público em questão; c) a Nota Técnica n° 1/2018 – CGF/TCE-PR orienta que os valores fixados pelo 
Decreto Federal n° 9.412/2018, que alterou os limites para contratações mediante dispensa de licitação, se 
aplicam também à Administração Pública Municipal; d) o preço proposto se justifica, pois é aquele que se 
mostra o mais vantajoso para a administração segundo os orçamentos realizados junto a empresas do 
ramo, o que também condiciona, no caso, a escolha da executante. Mariópolis, 22 de Dezembro de 2022. 
Leoni Espedito Sangaletti – Presidente. Bruna Almeida Zankoski – Membro. Francisco Valdomiro Bueno – 
Membro. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 51/2022. PARTES: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E Melissa 
Santiago Martins 00582349931, inscrita no CNPJ/MF sob nº 16.703.247/0001-04, inscrição estadual nº 
isento, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. DO OBJETO: a contratação de empresa para 
instalação de equipamentos de som para Rádio Feira da Festa da Uva de 2023. DO PRAZO: O prazo de 
execução do presente objeto é será dos dias 19/01/2023 até 22/01/2023. VALOR: R$ 6.500,00 (Seis mil e 
quinhentos reais). PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 dias após a realização dos 
serviços. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.00 – Departamento de Administração – 03.01 – Divisão de 
Administração Geral – 04.122.0003.2.003.000 – Manutenção dos Serviços Administrativos – 33.90.39 – 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – Fonte (000). Despesa 1253. DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO: Lei nº 8.666/93, Art. 24.  É dispensável a licitação: inciso II. JUSTIFICATIVA: a) o valor da 
contratação não justifica a realização de um processo licitatório comum; b) a contratação se faz necessária, 
visto que a Festa da Uva é um evento tradicional do município, sendo que a sonorização será distribuída 
pelo parque, oferecendo assim maior segurança aos expositores quanto à divulgação de recados e avisos 
de utilidade pública, ou seja, facilitando, sobretudo, a comunicação com o público presente; c) o preço 
proposto se justifica, pois é aquele que se mostra o mais vantajoso para a administração segundo os 
orçamentos realizados junto a empresas do ramo, o que também condiciona, no caso, a escolha da 
executante. Mariópolis, 22 de Dezembro de 2022. Leoni Espedito Sangaletti – Presidente. Juliana da Luz 
Rosário – Membro. Francisco Valdomiro Bueno – Membro. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito 
Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 50/2022. PARTES: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E Clínica 
Médica Viana Ltda, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 24.563.973/0001-05, Inscrição Estadual nº 
isento, de ora em diante denominado CONTRATADA. OBJETO: a contratação de empresa para prestação 
de serviços na área de medicina do trabalho, consistente na elaboração de programas de saúde e 
gerenciamento de PGR, LTCAT e PCMSO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços 
será de até 60 (sessenta) dias. VALOR: O valor total certo e ajustado é de R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  A empresa contratada fica responsável pela elaboração dos serviços 
abaixo: PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (NR 09) – Avaliação e análise de risco e 
orientações e obrigatoriedades que visam melhorias e conformidades nas Normas Regulamentadoras. 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (NR 07) – A análise de riscos com a 
definição dos exames necessários para a saúde dos servidores. Sendo os exames complementares 
ocupacionais, de obrigatoriedade do Município. LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho – Laudo com a identificação dos ambientes insalubres e/ou periculosos. PPP – Emissão de Perfil 
Profissiográfico Previdenciário, com as informações histórico laboral do servidor. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Os pagamentos decorrentes do objeto da licitação correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentária: 03.00 – Departamento de Administração – 03.01 – Divisão de Administração – 
04.122.0003.2.003.000 – Manutenção dos Serviços Administrativos – 33.90.39 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte (000). Despesa 775. DISPENSA DE LICITAÇÃO: A dispensa de 
licitação é embasada na Lei 8.666/93, que diz em seu: “Art. 24 – Inciso II. JUSTIFICATIVA: a) o valor da 
contratação não justifica a realização de um processo licitatório comum; b) a contratação dos serviços é 
necessária pra fins de atendimento à notificação do Ministério Público do Trabalho, de modo a promover a 
adequação de irregularidades quanto ao controle e fornecimento de EPIs com os respectivos certificados de 
aprovação, elaboração e implementação do PGR e PCMSO; c) o preço proposto se justifica, pois é aquele 
que se mostra o mais vantajoso para a administração segundo os orçamentos realizados junto a empresas 
do ramo, o que também condiciona, no caso, a escolha da executante. Mariópolis, 22 de Dezembro de 
2022. Leoni Espedito Sangaletti – Presidente. Bruna Almeida Zankoski – Membro. Francisco Valdomiro 
Bueno – Membro. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
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MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO DE CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL nº 63/2022 - GP. TOMADA DE 
PREÇOS Nº 14/2022. MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A PROPONENTE: Ecopolo Engenharia Eireli - 
ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 24.126.605/0001-91, Inscrição Estadual nº 
9071370906, de ora em diante denominado CONTRATADA. Objeto: a contratação de empresa para 
execução de obra de instalação elétrica em barracão de 1500 m² do Parque de Eventos Arnaldo Weiss, 
de acordo com cronograma, planilha de serviços e memorial descritivo. Do Valor: R$ 99.999,04 
(Noventa e nove mil novecentos e noventa e nove reais e quatro centavos). Do prazo de Execução e 
Vigência Contratual: A obra somente terá início após a emissão da Ordem de Serviço pela 
Administração Municipal do Município de Mariópolis. A Contratada terá um prazo de 30 (trinta) dias 
para execução do objeto. O período de vigência contratual será o prazo de execução, acrescido de 30 
(trinta) dias, totalizando assim 60 (sessenta) dias. A duração do contrato poderá, eventualmente, ser 
prorrogada nos termos do artigo 57 da Lei nº 8666/93. Do Pagamento: Os pagamentos serão efetuados 
através de medição e liberação de acordo com cronograma e planilhas disponibilizados pelo Município 
de Mariópolis. Dotação Orçamentária: 11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos – 11.02 – 
Divisão de Serviços Urbanos – 15.452.0017.1.037.000 – Construção, Reforma e Ampliação do Parque 
de Exposições – 44.90.51 – Obras e Instalações – Fonte (000). Despesa 1455. Gestor do Contrato: 
Aline Ruthes. Garantia da Mão de Obra: Na assinatura do instrumento de contrato, apresentou a 
garantia dos serviços, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, totalizando R$ 
4.999,95 (Quatro mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos), na modalidade 
seguro garantia. Do Reajuste ou Alteração do Valor Contratual: O valor do contrato poderá, 
eventualmente, ser reajustado ou alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8666/93. DO FORO: 
Comarca de Clevelândia, estado do Paraná. Mariópolis, 22 de Dezembro de 2022. Prefeito Municipal, 
Mario Eduardo Lopes Paulek. 
 
 
 
 

                              
                                  

                      DECRETO N º 107/2022 
   DATA: 22/12/2022 

 
  SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Município de Mariópolis, para o 
Exercício Financeiro de 2022. 
 
  MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK, Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e considerando a autorização contida na Lei nº 57/2021 de 20/12/2021, publicada em 21/12/2021. 
   
D E C R E T A 
  Art. 1º - Fica aberto no orçamento geral do Município de Mariópolis, Estado do Paraná, para o 
Exercício de 2022, um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), para 
reforço da seguinte Dotação Orçamentária: 
                                FONTE                                         VALOR 
03 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  
01 – DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
04.122.0003.2.003 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVO 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.1.00.00.00 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
3.1.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
3.1.90.11.00 – VENCIMENTOS  E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL....................000                                              1.800,00 
 
09 – DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
01 – DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL – ORG. GESTOR 
082440008.2.046000 - MANUTENCAO DOS SERVICOS SOCIAIS 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.1.00.00.00 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
3.1.91.00.00 – APLIAÇÕES DIRETAS 
3.1.91.13.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS............................................................000                                                      200,00 
 
 
11 – DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
02 – DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS 
15.452.0017.2.034 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.1.00.00.00 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
3.1.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
3.1.90.11.00 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS  PESSOAL.......................000                                              2.500,00 
 
 
                                Art. 2º - Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar previsto no Art. Anterior, servirá como 
recurso a anulação parcial da seguinte Dotação Orçamentária: 
                                                                                              FONTE                                                   VALOR 
03 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
01 – DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
041220003.2.003000 -  Manutenção dos Serviços Administrativos 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.3.00.00.00 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
3.3.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
3.3.90.14.00 – DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL.................................................000                                                       4.500,00 
 
                         
                                     Art. 3º - Este ato entra em vigor a partir da data do Decreto, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de dezembro de 
2022. 
                                                             
                                                                 MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK  
                                                                     PREFEITO MUNICIPAL 

 
DECRETO Nº 105/2022 

  DATA: 20/12/2022 
 
  SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do 
Município de Mariópolis, Estado do Paraná, para o Exercício Financeiro de 2022. 
 
  MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK, Prefeito Municipal de 
Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando a autorização 
contida na Lei nº 57/2021 de 20/12/2021, publicada em 21/12/2021. 
   
                     D E C R E T A 
   

          Art. 1º - Fica Aberto no orçamento geral do Município de Mariópolis, Estado 
do Paraná, para o Exercício Financeiro de 2022, um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito mil reais), de acordo com as seguintes dotações 
e rubricas orçamentárias: 
               FONTE                      VALOR 
 
11 – DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
01 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
11.01.26.782.0023.1.011 – PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS  
4.0.00.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL 
4.4.00.00.00 – INVESTIMENTOS  
4.4.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações..................................................................  834               128.000,00 
 
                   Art. 2º - Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar previsto no 
Art. Anterior, serão utilizados os seguintes recursos:  
 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO POR ALÍNEA DE RECEITA: 
FONTE DE RECURSO/RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA 
834 – Pavimentação Poliédrica Rural MP 112                                       2.4.22.99.0.1.01     128.000,00 
 

Art. 3º - Este Ato entra em vigor a partir da data do Decreto, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, aos vinte 
dias do mês de Dezembro de 2022. 

 
 
 
 

MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK  
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 44/2022  

 
   DATA: 22/12/2022 
 
   SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
                                                     PARA O EXERCÍCIO DE 2023. 
 

  A Câmara Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei: 
    CAPÍTULO I 
    DAS DIRETRIZES GERAIS 

  
ART. 1º - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as Diretrizes para a elaboração do Orçamento do 
Município, relativo ao Exercício Financeiro de 2023, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela 
Legislação Federal. 

 ART. 2º - Na estimativa das receitas e fixação das despesas, serão consideradas as tendências de arrecadação 
do exercício de elaboração da proposta, com projeção de inflação para o exercício que se refere à proposta, os 
efeitos das modificações na Legislação tributária, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, de acordo com o  
DEMONSTRATIVO III – Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores.  
PARÁGRAFO ÚNICO – O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. 
ART. 3º - O Município arrecadará todos os tributos de sua competência, inclusive o da contribuição de 
melhoria. 
ART. 4º - O cálculo para lançamento, cobrança e arrecadação da contribuição de melhoria, obedecerá a 
critérios que serão levados ao conhecimento dos contribuintes através de entrega de ofício e de divulgação no 
quadro mural de editais da Prefeitura Municipal. 
ART. 5º - As manutenções das atividades, bem como as conservações e recuperações de bens públicos, terão 
prioridade sobre as ações de expansão e novas obras.                     
ART. 6º - Na fixação das despesas para 2023, serão observadas as prioridades constantes desta lei. 
ART. 7º - Os projetos em fase de execução, sob a responsabilidade do Município, terão prioridade sobre novos 
Projetos, inclusive aqueles que exigem contrapartida do Município. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os projetos em execução, estão demonstrado no ANEXO III desta lei (art. 45, 
parágrafo único da LRF). 
ART. 8º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos financeiros. 
ART. 9º - A inscrição dos restos a pagar estará limitada ao montante das disponibilidades de Caixa com 
exceção dos provenientes de convênio com Estado e União.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ART. 10º - O município poderá conceder mediante prévia autorização legislativa, transferência de recursos do 
Tesouro Municipal a título de auxílio, subvenções, contribuição ou participação, até o limite de 2% (dois por 
cento), das receitas correntes líquidas, distribuídas entre as entidades que prestam serviços essenciais de 
assistência social, médica, educacional, culturais, desportivas e ambiental, voltadas para o fortalecimento do 
associativismo do município.  
ART. 11º - O poder executivo, mediante autorização Legislativa, poderá firmar convênio com outras entidades 
Municipais concedendo auxílios e também firmar convênio nas esferas Estaduais e Federais para desenvolver 
programas de interesse do Município. 
ART. 12º - As despesas com pessoal da Administração Direta inclusive as do Legislativo, ficam vinculadas 
aos limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei nº 101 de 04 de maio de 2000, ou seja, 60%(sessenta por 
cento) da Receita Corrente Líquida, sendo que desse percentual 54%(cinqüenta e quatro por cento) para o 
poder Executivo e 6%(seis por cento) para o Poder Legislativo. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Atendendo o Parágrafo 1º do Art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, 
os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e 
empregos públicos serão contabilizados como outras despesas com pessoal e incluídas no limite estabelecido 
para despesas com pessoal.  
ART. 13º - A Câmara Municipal será, de imediato, convocada extraordinariamente, na forma do Art. 36º, da 
Lei Orgânica Municipal, caso o projeto de lei orçamentária não seja votado até a última sessão legislativa do 
ano. 
Parágrafo Único - Caso o Projeto de lei orçamentária não seja votado até 31 de dezembro de 2022, fica o Poder 
Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária, até que seja apreciado pela Câmara Municipal, na 
base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.   
ART. 14º - Serão assegurados os recursos necessários para as despesas de capital, em consonância com as 
atividades e projetos orçamentários relacionados com as metas e prioridades nesta Lei. 
ART. 15º - Na medida das necessidades, desde que autorizado pelo Legislativo, o Executivo poderá abrir 
Créditos Especiais para atender despesas não previstas nesta Lei. 
ART. 16º - As alterações na política de pessoal e respectivas despesas, obedecerão as disposições constantes 
no Capítulo V, da presente Lei. 
ART. 17º - Os valores das ações e prioridades determinados nesta Lei poderão ser alterados para equilíbrio das 
receitas e despesas e também para atender as necessidades da administração, quando da elaboração do 
orçamento anual. 
     

    CAPÍTULO II 
    DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
ART. 18º - Na fixação das Receitas e despesas para o exercício financeiro de 2023, serão observadas as 
estimativas das receitas orçamentárias as prioridades e metas da administração Municipal de acordo com os 
demonstrativos anexos a presente lei: 
I – Anexo I – Estimativa das Receitas 
II – Demonstrativo - Programa/Ação    
III – Demonstrativo – Função/Programa/Ação 
VI – Demonstrativo - Proposta de Programa Setorial – Identificação das Ações  
 
    
 
 
 
 
 
 

 
 
    CAPÍTULO III 
     
    DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
 
ART. 19º - O Orçamento do Município compreenderá as receitas e despesas da administração direta, indireta 
de modo a evidenciar as políticas e os programas de governo, obedecendo na sua elaboração os princípios da 
anualidade, unidade, equilíbrio e exclusividade, com os devidos desdobramentos, sendo as receitas até o nível 
de subalínea e as despesas até o nível de elemento, em conformidade com a legislação pertinente. 
ART. 20º - A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do orçamento programa para o 
próximo exercício, deverá obedecer à disposição constante do ANEXO II Estrutura Orçamentária, que faz 
parte integrante desta Lei. 
ART. 21º - Na elaboração do Orçamento Geral do Município, serão observadas as diretrizes especificadas de 
que trata esta lei. 
ART. 22º - As despesas com pessoal e encargos sociais, deverão obedecer aos limites legais pertinentes. 
ART. 23º - As despesas com manutenção e o desenvolvimento do ensino, observarão no mínimo o limite 
fixado no Art. 212 da constituição Federal do Brasil e demais leis pertinentes. 
 ART. 24º - As despesas com saúde não serão inferiores a 15% (quinze por cento) da receita estimada 
resultante de impostos incluindo as transferências federais e estaduais com observância das normas 
constitucionais. 
ART. 25º – O Orçamento poderá constar reserva de contingência até o limite de 1% (um por cento) da receita 
corrente líquida, e será destinado para atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os recursos da Reserva de Contingência, caso estes não se concretizem até o dia 10 
de dezembro do exercício corrente, poderão ser utilizado para abertura de crédito adicional suplementares.  
ART. 26º - Os recursos oriundos do Tesouro Municipal poderão ser programados para atender despesas de 
Capital após atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, serviços da dívida e outras despesas com 
custeio administrativo, operacional e precatórios jurídicos, bem como a contrapartida de programas financeiros 
aprovados por Lei Municipal. 
ART. 27º - O montante das despesas não deverá ser superior ao das receitas. 
     
    CAPÍTULO IV 
 
    DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
ART. 28º - O Município atualizará para o ano de 2023 os valores do m2 das construções e os valores dos 
terrenos urbanos, para fins de cálculo e cobrança do IPTU. 
ART. 29º– O poder executivo enviará ao Legislativo projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação 
tributária que por ventura venha ocorrer, com objetivo de corrigir distorções do código Tributário Municipal e 
adequá-lo à legislação pertinente.  

 
ART. 30º – Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujo custos para cobrança sejam 
superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como 
renúncia de receita (art. 14, § 3º, da LRF). 

 
 
                                 
 
 
 
 
 

 
         
    CAPÍTULO V 
    DAS ALTERAÇÕES NO QUADRO DE PESSOAL 
 
ART. 31º - Na medida das necessidades, fica o Poder Executivo, autorizado a ampliar o número de vagas no 
quadro de pessoal do município, observando os limites de despesas com pessoal de acordo com as 
determinações da Legislação vigente. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para cumprimento deste Artigo, o Município fica autorizado a realizar Concurso 
Público para admissão de pessoal de acordo com as necessidades da administração. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS EMENDAS IMPOSITIVAS 
 

ART. 32º - As emendas impositivas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apresentadas nos 
termos da Lei Orgânica do Município. 
§1º - As Emendas de que trata o caput deste artigo somente deixarão de ser executadas até o término do 
exercício em casos de impedimentos de ordem técnica declarada pelo Poder Executivo, nos casos de: 

I – incompatibilidade do objeto proposto com o órgão, programa ou ação orçamentária; 
II – incompatibilidade do valor proposto com o cronograma de execução do projeto ou proposta de 

valor que impeça a conclusão do projeto, atividade ou etapa no exercício; 
III – ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade institucional da entidade 

beneficiária, em caso de indicação de recursos à entidade sem fins lucrativos; 
IV – não indicação de beneficiário pelo autor da emenda, caso esse seja imprescindível à sua 

execução; 
V – não apresentação ou não aprovação da proposta, plano de trabalho ou apresentação fora dos 

prazos previstos nesta Lei; 
VI – não realização de complementação ou ajustes solicitados em proposta ou plano de trabalho; 
VII – desistência da proposta pelo proponente; 
VIII – outras razões de ordem técnica devidamente justificadas. 
 

§2º - Não constitui impedimento de ordem técnica a indevida classificação da despesa, ou erros meramente 
formais, cabendo ao Poder Executivo sanar e realizar os ajustes necessários no orçamento, por meio de ato 
próprio ou créditos adicionais. 
 
ART. 33º - No caso de impedimento de ordem técnica serão adotadas as medidas previstas no art. 119, § 9º da 
Lei Orgânica Municipal.  
 
ART. 34º - Em caso de emendas individuais ou de bancada que tenham como beneficiárias entidades da 
organização civil, o Poder Executivo as notificará para que apresentem o plano de trabalho em até 20 dias. 
 
 
 
 
 
 

 
         
    CAPÍTULO V 
    DAS ALTERAÇÕES NO QUADRO DE PESSOAL 
 
ART. 31º - Na medida das necessidades, fica o Poder Executivo, autorizado a ampliar o número de vagas no 
quadro de pessoal do município, observando os limites de despesas com pessoal de acordo com as 
determinações da Legislação vigente. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para cumprimento deste Artigo, o Município fica autorizado a realizar Concurso 
Público para admissão de pessoal de acordo com as necessidades da administração. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS EMENDAS IMPOSITIVAS 
 

ART. 32º - As emendas impositivas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apresentadas nos 
termos da Lei Orgânica do Município. 
§1º - As Emendas de que trata o caput deste artigo somente deixarão de ser executadas até o término do 
exercício em casos de impedimentos de ordem técnica declarada pelo Poder Executivo, nos casos de: 

I – incompatibilidade do objeto proposto com o órgão, programa ou ação orçamentária; 
II – incompatibilidade do valor proposto com o cronograma de execução do projeto ou proposta de 

valor que impeça a conclusão do projeto, atividade ou etapa no exercício; 
III – ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade institucional da entidade 

beneficiária, em caso de indicação de recursos à entidade sem fins lucrativos; 
IV – não indicação de beneficiário pelo autor da emenda, caso esse seja imprescindível à sua 

execução; 
V – não apresentação ou não aprovação da proposta, plano de trabalho ou apresentação fora dos 

prazos previstos nesta Lei; 
VI – não realização de complementação ou ajustes solicitados em proposta ou plano de trabalho; 
VII – desistência da proposta pelo proponente; 
VIII – outras razões de ordem técnica devidamente justificadas. 
 

§2º - Não constitui impedimento de ordem técnica a indevida classificação da despesa, ou erros meramente 
formais, cabendo ao Poder Executivo sanar e realizar os ajustes necessários no orçamento, por meio de ato 
próprio ou créditos adicionais. 
 
ART. 33º - No caso de impedimento de ordem técnica serão adotadas as medidas previstas no art. 119, § 9º da 
Lei Orgânica Municipal.  
 
ART. 34º - Em caso de emendas individuais ou de bancada que tenham como beneficiárias entidades da 
organização civil, o Poder Executivo as notificará para que apresentem o plano de trabalho em até 20 dias. 
 
 
 
 
 
 

 
§1º - A não apresentação do plano de trabalho no prazo previsto no caput deste artigo configurará impedimento 
de ordem técnica a ser comunicado ao Legislativo Municipal. 
§2º - O não atendimento aos requisitos das Legislações aplicáveis ou aos prazos previstos impedirá a 
formalização do termo ou convênio.  

 
CAPÍTULO VII 

    DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
ART. 35º - Poderá constar na Lei Orçamentária, autorização para que o Executivo e Legislativo possa abrir 
Créditos Adicionais por Decreto e Resolução, respectivamente, de conformidade com o ART. 7º e Art. 43º da 
Lei nº 4.320/64. 
PARÁGRAFO ÚNICO – A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de 
Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, de um Órgão/Unidade Orçamentária para outro, de 
um Programa de Governo para outro, de uma Categoria Econômica para outra, poderá ser feito por Decreto do 
Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Resolução do Presidente do Legislativo no âmbito do 
Poder Legislativo quando couber, até o limite estabelecido pela lei orçamentária para cada um dos Poder e 
também para cada Entidade da Administração indireta. 
 
ART. 36º - Fica o Executivo Municipal autorizado á ajustar através de Decreto, os programas descritos no 
Plano Plurianual e ações descritas na Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício financeiro de 2023, em 
ajuste a Lei Orçamentária Anual caso venha ser modificado por anulação, remanejamento, transposição e 
transferência do Orçamento Geral da receita e Despesa. 
 
ART. 37º - Caberá ao Executivo, a elaboração do Orçamento de que trata a presente Lei, bem como controle de 
sua execução. 
 
ART. 38º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
                 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, aos 22 dias do mês de 
Dezembro de 2022. 

  
 
 

 
                                                    MARIO EDUARDO LOPES PAULEK    

 PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO II - ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA 
 
ÓRGÃO UNIDADE  

ORÇAMENTÁRIA 
              ESPECIFICAÇÃO 

01  
01 

CÂMARA MUNICIPAL 
Câmara Municipal 

02  
01 

GOVERNO MUNICIPAL  
Gabinete do Prefeito 

03  
01 
02 

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
Divisão de Administração Geral 
Divisão de Recursos Humanos 

04  
01 
02 
03 

DEPARTAMENTO DA FAZENDA 
Divisão de Contabilidade 
Divisão de Tesouraria 
Divisão de Tributação e Fiscalização 

05 
 

 
01 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
Divisão de Educação 

06 
 

 
01 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 
Divisão de Cultura 

07  
01 

DEPARTAMENTO DE DESPORTO 
Divisão do Desporto 

08  
01 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
Divisão do Fundo Municipal de Saúde 

09  
01 
02 
03 
04 

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Divisão de Assistência Social – Órgão Gestor 
Divisão do Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
Divisão do Fundo Municipal de Assistência Social 
Divisão do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

10  
 
01 
02 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

Divisão de Agricultura 
Divisão de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

11  
 
01 
02 

DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 
URBANOS 

Divisão de Serviços Rodoviários 
Divisão de Serviços Urbanos 

12  
 
01 

DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E TURISMO 

Divisão de Indústria, Comércio e Turismo 
13 
 

 
 
01 

DEPARTAMENTO DO FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

Divisão do Fundo de Previdência do Município de Mariópolis – FPMM 
14  

 
01 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E 
PROJETOS 

Divisão de Planejamento e Projetos 
 

 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 3424/2022 - PMID’O 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 (vinte e dois) de Dezembro de 2022. 
CONTRATANTE: Município de Itapejara D'Oeste, Estado do Paraná, com sede Avenida 
Manoel Ribas, 620, inscrito no CNPJ nº 76.995.430/0001-52, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Vilmar Schmoller, 
e 
CONTRATADA: AMG Engenharia Eireli - Me, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 17.681.193/0001 - 96, com sede à Rodovia PR 482, Centro no Município de 
Renascença, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Senhor Alberto Afonso 
Guollo, proprietário, portador da Cédula de Identidade nº 8.110.989 – 3 SSP/PR e do 
CPF nº 076.427.119 - 99, residente e domiciliado na cidade de Renascença, Estado do 
Paraná. 
OBJETO: O presente instrumento objetiva a construção de campo de futebol sintético – 
CGSF – Meu Campinho com a execução de serviços preliminares e administração da 
obra; movimento de terra, drenagem e águas pluviais; fundações; estruturas; alvenaria, 
divisória, muros e fechos; instalações elétricas, telefonia, sistema de proteção e 
ventilação; pavimentação e calçamento, paisagismo e equipamentos externos e demais 
itens e especificações constantes em projeto, em conformidade com o Edital de Tomada 
de Preços Nº 011/2022. 
VALOR TOTAL: R$ 418.499,89 (Quatrocentos e dezoito mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e oitenta e nove centavos). 
PAGAMENTO: Será efetuado em moeda corrente brasileira, nos termos previstos no 
Contrato. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 (cento e cinquenta) dias contados a partir do 11º (décimo 
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o 
estabelecido no cronograma físico-financeiro. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será de até 360 (trezentos e 
sessenta) dias 
FORO: Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 

VILMAR SCHMOLLER 
PREFEITO MUNICIPAL 

ALBERTO AFONSO GUOLLO  
AMG ENGENHARIA EIRELI - ME 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 3423/2022 - PMID’O 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 (vinte e dois) de Dezembro de 2022. 
CONTRATANTE: Município de Itapejara D'Oeste, Estado do Paraná, com sede Avenida 
Manoel Ribas, 620, inscrito no CNPJ nº 76.995.430/0001-52, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Vilmar Schmoller, e 
CONTRATADA: J G Derivados de Cimento Ltda - Me, pessoa jurídica, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 19.376.115/0001 - 03, com sede à Alameda 12, 993, Bairro Industrial, 
na cidade de Mariopolis, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Senhor João Paulo 
Matielo, sócio administrador, portador da Cédula de Identidade nº 1.849.547 - 8 SESP/MT 
e do CPF nº 019.826.761 - 40, residente e domiciliado na cidade de Pato Branco, Estado do 
Paraná. 
OBJETO: O presente instrumento objetiva a construção de barracão industrial com a 
execução de serviços preliminares e administração da obra; movimento de terra, drenagem e 
águas pluviais; estruturas; alvenaria, divisória, muros e fechos; cobertura; esquadrias, 
acessórios, vidros e espelhos; instalações elétricas, telefonia, sistemas de proteção e 
ventilação; instalações hidrossanitárias, gás – glp, incêndios e aparelhos; revestimentos, 
impermeabilizações, pinturas e argamassas; limpezas e demais itens e especificações 
constantes em projeto, em conformidade com o Edital de Tomada de Preços Nº 010/2022. 
VALOR TOTAL: R$ 380.228,51 (Trezentos e oitenta mil, duzentos e vinte e oito reais e 
cinquenta e um centavos). 
PAGAMENTO: Será efetuado em moeda corrente brasileira, nos termos previstos no 
Contrato. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do 11º (décimo 
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o 
estabelecido no cronograma físico-financeiro. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será de até 360 (trezentos e 
sessenta) dias 
FORO: Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 

VILMAR SCHMOLLER 
PREFEITO MUNICIPAL 
JOÃO PAULO MATIELO  

J G DERIVADOS DE CIMENTO LTDA - ME 

 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 3422/2022 - PMID’O 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 (vinte e dois) de Dezembro de 2022. 
CONTRATANTE: Município de Itapejara D'Oeste, Estado do Paraná, com sede Avenida 
Manoel Ribas, 620, inscrito no CNPJ nº 76.995.430/0001-52, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Vilmar Schmoller, 
e 
CONTRATADA: L B Engenharia Ltda - EPP, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 04.351.798/0001 - 77,  com sede à Rodovia PR 281, 1200, Parque Industrial, na 
cidade de Salto do Lontra, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Senhor Leandro 
Bau, proprietário, portador da Cédula de Identidade nº 5.151.664 - 8 SESP/PR e do CPF 
nº 946.030.739 - 68, residente e domiciliado na cidade de Salto do Lontra, Estado do 
Paraná. 
OBJETO: O presente instrumento objetiva a construção de barracão industrial com a 
execução de serviços preliminares e administração da obra; movimento de terra, 
drenagem e águas pluviais; estruturas; alvenaria, divisória, muros e fechos; cobertura; 
esquadrias, acessórios, vidros e espelhos; instalações elétricas, telefonia, sistema de 
proteção e ventilação; instalações hidrossanitárias, gás – glp, incêndios e aparelhos; 
revestimentos, impermeabilizações, pinturas e argamassas; limpeza final e demais itens e 
especificações constantes em projeto, em conformidade com o Edital de Tomada de 
Preços Nº 009/2022. 
VALOR TOTAL: R$ 365.560,74 (Trezentos e sesenta e cinco mil, quinhentos e sesenta 
reais e setenta e quatro centavos). 
PAGAMENTO: Será efetuado em moeda corrente brasileira, nos termos previstos no 
Contrato. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do 11º (décimo 
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o 
estabelecido no cronograma físico-financeiro. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será de até 360 (trezentos e 
sessenta) dias 
FORO: Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 

VILMAR SCHMOLLER 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEANDRO BAU  
L B ENGENHARIA LTDA - EPP 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
Aditivo nº 01 - Contrato n° 106/2021 – Pregão Eletrônico nº 83/2021 – Contratante: Município 
de Coronel Vivida, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida - Paraná. 
Contratada: SODES SOLUÇÕES EM DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA - EPP, 
CNPJ sob n.º 24.870.433/0001-66. Prorroga-se a vigência do contrato por mais 12 (doze) 
meses, de 28 de dezembro de 2022 a 27 de dezembro de 2023. Os valores permanecem 
inalterados. O valor mensal a ser pago é de R$ 6.132,08. O valor total deste aditamento é de 
R$ 73.584,96. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 21 de dezembro 
de 2022. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA  
ERRATA – LEILÃO Nº 01/2022 

No Edital do Leilão nº 01/2022, no item 05, onde se lê “CARRETA SEMI- REBOQUE, krone 
bf 143 27 bf 143 27, com furgão, de ano e modelo 1998 com placa LZP 4142, chassi 
9au081430w1031836. Patrimônio 02.298 (péssimo estado de conservação)”, leia-se 
“CARRETA SEMI- REBOQUE, krone bf 143 27 bf 143 27, com furgão, de ano e modelo 
1998 com placa LZP 4I42, chassi 9au081430w1031836. Patrimônio 02.298 (péssimo 
estado de conservação)”. Coronel Vivida, 22 de dezembro de 2022. Juliano Ribeiro. 
Presidente da CPL. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 25/2022 
DATA: 16/11/22                                        ABERTURA: 19/12/22                                  HORÁRIO: 09:00 
OBJETO: Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em vias urbanas em CBUQ, 22.882,67 m2, 
incluindo serviços preliminares, terraplenagem, revestimento, meio fio e sarjeta, serviços de 
urbanização, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. Trecho: • 
Rua Guanabara (entre Av Santa Catarina + 95,28m e Av. Brasil) • Rua Mato Grosso (entre Av 
Frederico Berger e Av Rio Grande do Sul) • Rua Minas Gerais (entre Av Brasil e Av Rio Grande do 
Sul) • Rua Bahia (entre Av Frederico Berger e Av Rio Grande do Sul) • Rua Goias (entre Av Frederico 
Berger e Av Rio Grande do Sul) • Rua Pará (entre Av Frederico Berger e Av Rio Grande do Sul) • Av 
Rio Grande do Sul (entre Rua Guanabara e Rua Pará) • Av Brasil (entre Rua Mato Grosso e Rua 
Pará) • Av Santa Catarina (entre Rua Guanabara e Rua Bahia). 
Analisados todos os atos referentes a Concorrência Pública nº 25/2022, HOMOLOGO E ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epigrafe ao licitante:  
LOTE FORNECEDOR NÚMERO DO CNPJ VALOR TOTAL R$ 
01 F. ZANCANARO TERRAPLENAGEM 

LTDA 
05.461.328/0001-29 3.392.141,94 

Nas condições de sua proposta e do edital. 
Valor total da licitação é de R$ 3.392.141,94 (três milhões, trezentos e noventa e dois mil cento e 
quarenta e um reais e noventa e quatro centavos). 

Coronel Vivida, 22 de dezembro de 2022. 
Anderson Manique Barreto 

Prefeito  
 

 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 143/2022. Forma: Eletrônica. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ Data 
da Licitação: Dia 09 de janeiro de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição De Uniformes Escolares, 
Para Distribuição Aos Alunos Regularmente Matriculados Na Pré-Escola E No Ensino Fundamental Da 
Rede Municipal De Ensino De Chopinzinho. Gênero: Material de Consumo. Valor máximo da licitação: R$ 
359.310,00. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, ou no Site 
www.chopinzinho.pr.gov.br Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 
 
 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 142/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 09 de janeiro de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação De Serviços 
De Diagramação E Publicação De Atos Oficiais (Mídia Impressa). Valor máximo estimado: R$ 
18.150,00. Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 

 



   DIÁRIO DO SUDOESTE
                   23 de dezembro de 2022PUBLICAÇÕES LEGAISB4

 Edição nº 8294

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 031/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 167/2022

Despacho da Senhora Prefeita Municipal.

1.1. Considerando a informação prestada pelo Departamento Contábil, através do 
ofício nº 229/2022, datado em 21/12/2022, referente à existência de dotação 
orçamentária no corrente exercício financeiro (2022), com a finalidade de realizar a 
obrigação decorrente da aquisição solicitada no oficio nº 510/2022/SMS da 
Secretária Municipal de Saúde, datado em 15/11/2022, e levando em conta a 
legalidade do ato, exteriorizada através do parecer jurídico nº 360/2022 datado em
22/12/2022, com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, de 21/06/1993,
RATIFICO a contratação da empresa denominada METALURGICA PORTAL FER 
LTDA inscrita no CNPJ sob nº 22.043.147/0001-00, situada na Rua Crescêncio 
Martins, nº 1180, Bairro Soledade, Municipio de Clevelândia - PR, por intermédio de 
processo de dispensa de licitação, visando a Aquisição e instalação de grades de 
ferro para serem instaladas nas janelas da unidade ESF – Estratégia de Saúde 
da Família Antonio José Losi, localizada no Bairro Sinval Martins neste 
Municipio, pelo valor total de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais).

JUSTIFICATIVA: A contratação objeto deste processo é dispensável de 
licitação em decorrência do disposto no artigo 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, 
conforme reporta o parecer jurídico.

Publique-se.

Clevelândia, 22 de Dezembro de 2022.

RAFAELA MARTINS LOSI
Prefeita Municipal
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MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
DECRETO Nº331/2022 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas por Lei e considerando o disposto nos artigos 3º e 4o da Lei Municipal n° 2.744/2021, 

DECRETA: 
 Art. 1º- Designar para integrar o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação no Município - CACS-FUNDEB para o mandato até 31 de dezembro 2026, a contar da 

publicação deste Decreto. 

Representantes do Poder Executivo 
Titular: ROMILDA DE FÁTIMA BRANCO 

Suplente: ADRIANA APARECIDA GUSTMANN 

Titular: EVANDRO GUSTMANN 

Suplente: ANDREA INOCÊNCIO BATISTELLA  

Representante dos Professores da Educação Básica Pública do Município 
Titular: RAFAELA INOCÊNCIO BATISTELLA 

Suplente: LENIR CANCIAN 

Representante dos Diretores das Escolas Básicas Públicas do Município 
Titular: MARCIA CRISTINA FORGIARINI  

Suplente: KELLI APARECIDA DO AMARAL DE LIMA 

Representante dos Servidores Técnico-administrativos das Escolas Básicas Públicas do Município 
Titular: VERA VALL 

Suplente: CAMILA SERPA BALENA 

Representantes dos Pais/responsáveis de alunos da Educação Básica Pública do Município 
Titular: JAQUELINE BARBOSA  

Suplente: SIMONE SOARES BORBA  

Titular: SILVANA DA SILVA NUNDECKER 

Suplente: ROSANE DE JESUS DA SILVA 

Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública 
Titular: MARIA JULIA PREUSS TONIAL 

Suplente: ANNA BETARIZ DE LIMA LOPES 

Representantes dos Estudantes Secundaristas da Educação Básica Pública 
Titular: JACKSON RAMOS GOBI  

Suplente: ISADORA CARNEIRO 

Representante do Conselho Municipal de Educação- CME 
Titular: ADRIANA TEIXEIRA  

Suplente: EGIDIAMAR CRISTINA BENETTI NOGUEIRA 

Representante do Conselho Tutelar 
Titular: RENATO CARDOSO 

Suplente: SANDRA DE FÁTIMA RIBEIRO  

Representantes de Organizações da Sociedade Civil 
Titular: LEONARDO PREUSS TONIAL  

Suplente: LAIRA INAÊ RIBEIRO MARQUES 

Titular: MARCIA VICCARI  
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Suplente: TANIA PASSOS  

Representante das Escolas do Campo 
Titular: MARLY ELIZABET VASATTA  

Suplente: RENILDE LURDES BORTOLINI DOLCI  

Representantes da Escola Indígena 
Titular: LUANA GISELI DOS SANTOS PACHECO  

Suplente: LEONARDO CARVALHO GIRELLI  

 Art. 2° - O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação no Município - 

CACS-FUNDEB, tem por finalidade proceder ao acompanhamento e ao controle social sobre a 

distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização e ação independentes 

e em harmonia com os órgãos da Administração Pública Municipal. 

 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando o decreto n°112/2021 e as demais 

disposições em contrário. 

 GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, ESTADO DO PARANÁ EM 22 DE 
DEZEMBRO DE 2022. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
Prefeita Municipal 

 
 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO N°330/2022 

Regulamenta a Lei n 2762/2021 que dispõe 
sobre o Fundo Municipal de Cultura. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, RAFAELA MARTINS LOSI, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Do Fundo Municipal de Cultura – FMC 

 
Art. 52. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado à Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura como fundo de natureza contábil e financeira, com CNPJ 
específico, com prazo    indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei. 

 
Art. 53. O Fundo Municipal de Cultura – FMC se constitui no principal mecanismo 

de financiamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados a 
programas, projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, em regime de 
colaboração e co-financiamento com a União e com o Governo do Estado. 

 
Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura 

- FMC com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal, 
bem como de suas entidades vinculadas. 

 
Art. 54. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC: 

 
I. dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Clevelândia e seus 

créditos adicionais; 
II. transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC; 

III. contribuições de mantenedores; 
IV. produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação dos 

preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; resultado da venda de ingressos de 
espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter 
cultural; 

V. doações e legados nos termos da legislação vigente; 
VI. subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 

internacionais; 
VII. reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo 

Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de 
remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 

VIII. retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura realizados 
em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal de Cultura 
- FMC; 

IX. resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre 
a matéria; 

X. empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 
XI. saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos 

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 
XII. devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas 

de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal de 
Financiamento à Cultura - SMFC; 

XIII. saldos de exercícios anteriores; e 
XIV. outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
 

Art. 55. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria 

Municipal de Educação ,Cultura e Esporte – SECE na forma estabelecida no regulamento, e apoiará 
projetos culturais por meio das seguintes modalidades: 

 
I. não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais apresentados 

por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito  privado, com ou sem 
fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública; e 

     

      II .    reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de natureza 
cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos. 
 

§ 1º Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e Esporte – SECE definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de 
administração, os prazos de carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de 
pagamento. 

 
§ 2º Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, 

solidariamente pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC e pelos agentes financeiros credenciados, 
na forma que dispuser o regulamento. 

 
§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 1º não poderá ser superior a três 

por cento dos recursos disponibilizados para o financiamento. 
 

§ 4º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas taxas de 
remuneração que, no mínimo, preservem o valor originalmente concedido. 

 
Art. 56. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com 

planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a 
aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus objetivos, 
não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados o limite fixado anualmente 
por ato da CMPC. 

 
Art. 57. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais 

apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com 
ou sem fins lucrativos. 

 
§ 1º Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas 

setoriais definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC. 
 

§ 2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar 
que dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, 
para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que está 
assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte. 

 
§ 3º Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas 

administrativas de até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por 
entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze 
por cento de seu custo total. 

 
Art. 58. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal 

de Cultura - FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com 
fins lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de interesse 
estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura. 

 
§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito 

privado previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal. 
 

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infra-estrutura pelo Fundo 
Municipal de Cultura - FMC será formalizada por meio de convênios e contratos específicos. 

 

Art. 59. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - 
FMC fica criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, de composição paritária entre 
membros do Poder Público e da Sociedade Civil. 

        
                              Art. 60. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC será constituída por 16 
(dezesseis) membros titulares e igual número de suplentes. 
 

§ 1º Os 8 (oito) membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria  
Municipal de Educação e Cultura e Esporte – SECE. 

 
§ 2º Os 8 (oito) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme 

regulamento previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC. 
 

Art. 61. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – 
CMIC deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura – PMC e considerar as diretrizes 
e prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC. 

 
Art. 62. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC deve adotar critérios 

objetivos na seleção das propostas: 
 
        I - avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e social: 
        Ii - adequação orçamentária;  
        III - viabilidade de execução; e 

IV - capacidade técnico-operacional do proponente. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 22 DE 
DEZEMBRO DE 2022. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL

MUNICIPIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO Nº 329 /2022 
 

Concede Licença Sem Remuneração, a servidora 
ADRIELI CRISTINA DUGLAS WINTER. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, considerando o protocolo nº 50.637; 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica concedida licença sem remuneração, para tratar de 
interesses particulares, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, a servidora ADRIELI CRISTINA DUGLAS 
WINTER, portador da matricula N° 2429-5, em conformidade com o artigo 103 da Lei Municipal 1.240/90, e suas 
alterações. 

Art. 2º - Art. 2º - A licença de que trata o artigo antecedente terá seu 
início em 02/01/2023 findando em 31/12/2024, sendo que no dia útil seguinte deverá a servidora, impreterivelmente, 
apresentar-se para o exercício regular de suas funções, independentemente, de qualquer modalidade de notificação, 
sob pena das sanções previstas no artigo 171 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO 
DO PARANÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
       Prefeita Municipal 

 

 

  
 
 
 

 
 

 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
DECRETO: 0332/2022 

 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação no 
Orçamento de 2022 do Município de Clevelândia, Estado do Paraná 
no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). 

  
   A Prefeita Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente 
autorizado pela Lei Municipal nº 2761/2021. 

 
D E C R E T A 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional suplementar ao Orçamento 
Geral do Município de Clevelândia, Estado do Paraná, para o ano de 2022, destinado ao suporte das 
despesas a serem realizadas com recursos oriundos de Anulação no valor de R$ R$ 20.000,00 (Vinte mil 
reais) para atender despesas no seguinte órgão e Dotações Orçamentárias.  
 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
103010015.2.010000 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
3.1.90.13.00 – 303 – Contribuições Patronais......................................................................... R$ 10.000,00 
07.00- Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes 
07.01- Administração S.M.E.C.E. 
123610020.2.019000 – Manutenção do Ensino Fundamental – Receita Educação 5% e 25% 
3.1.90.13.00 – 104 – Contribuições Patronais......................................................................... R$ 10.000,00 
Total........................................................................................................................................R$ 20.000,00 
 
Art.2º Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar previsto no Art. Anterior, serão utilizados 
recursos de Anulação abaixo descrito : 
Anulação 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
103010015.2.010000 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
3.1.90.94.00 – 303 – indenizações e Restituições Trabalhistas.............................................. R$ 20.000,00 
Total........................................................................................................................................R$ 20.000,00 
 
Art.3º Este Decreto entra em vigor desta data. 
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário. 
 
            Gabinete da Prefeita de Clevelândia- Estado do Paraná, em 2 de dezembro de 2022. 
 
 
 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

  
 
 
 

 
 

 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
DECRETO: 0328/2022 

 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação no 
Orçamento de 2022 do Município de Clevelândia, Estado do Paraná 
no valor de R$ 690.000,00 (Seiscentos e Noventa mil reais). 

  
   A Prefeita Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente 
autorizado pela Lei Municipal nº 2761/2021. 

 
D E C R E T A 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional suplementar ao Orçamento 
Geral do Município de Clevelândia, Estado do Paraná, para o ano de 2022, destinado ao suporte das 
despesas a serem realizadas com recursos oriundos de Anulação no valor de R$ R$ 690.000,00 
(Seiscentos e Noventa mil reais), para atender despesas no seguinte órgão e Dotações Orçamentárias.  
 
04 – Secretaria Municipal da Agropecuária 
04.01 – Administração S.M.A. 
206080010.2007000 – Manutenção das Atividades da Agropecuária 
3.1.90.11.00 – 000 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal............................................ R$ 10.000,00 
3.1.90.13.00 – 000 – Contribuições Patronais........................................................................... R$ 3.000,00 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
103010015.2.008000 Bloco de Atenção Básica, Media e Alta Complexidade. 
3.1.90.11.00 – 494 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal............................................ R$ 45.000,00 
06- Secretaria Municipal de Assistência Social 
06.01 - Administração S.M.A.S.  
082440018.2.017000 – Manutenção da Unidade da Assistência Social 
3.1.90.11.00 – 000 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal............................................ R$ 82.000,00 
06.02- Fundo Municipal da infância e Adolescente 
082430019.6.018000 – Manutenção Programa Assistência Criança e Adolescente 
3.1.90.11.00 – 000 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal.............................................. R$ 7.000,00 
07.00- Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes 
07.01- Administração S.M.E.C.E. 
123610020.2.019000 – Manutenção do Ensino Fundamental – Receita Educação 5% e 25% 
3.1.90.11.00 – 103 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal.......................................... R$ 262.000,00 
3.1.90.13.00 – 104 – Contribuições Patronais....................................................................... R$ 143.000,00 
123640011.2.053000 – Faculdade Municipal de Meio Ambiente – FAMA 
3.1.90.11.00 – 000 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal.......................................... R$ 100.000,00 
3.1.90.13.00 – 000 – Contribuições Patronais......................................................................... R$ 12.000,00 
07.04 – Administração Cultura e Esportes 
278130022.2.028000 – Manutenção da Educação Física e de Desporto 
3.1.90.16.00 – 000 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil........................................... R$ 11.000,00 
10 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
10.01 – Administração S.M.A.R.H. 
185410009.2.031000 – Manutenção do meio Ambiente Recursos Hídricos 
3.1.90.11.00 – 000 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal.......................................... R$ 15.000,00 
Total........................................................................................................................................R$ 690.000,00 
 
Art.2º Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar previsto no Art. Anterior, serão utilizados 
recursos de Anulação abaixo descrito : 
Anulação 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
103010015.2.008000 Bloco de Atenção Básica, Media e Alta Complexidade. 
3.3.90.30 – 494 – Material de Consumo...................................................................................R$ 45.000,00 
 
 
 
06- Secretaria Municipal de Assistência Social 
06.02- Fundo Municipal da infância e Adolescente 
082430019.6.018000 – Manutenção Programa Assistência Criança e Adolescente 
  
 
 
 

 
 

 

3.3.90.30 – 000 – Material de Consumo.................................................................................. R$ 42.000,00 
09 – Secretaria Municipal de Industria e Comércio 
09.01 – Administração S.M.I.C. 
226620034.1.003000 – Construção de Barracão industrial 
4.4.90.51.00 – 000 – Obras e Instalações............................................................................. R$ 380.000,00 
10 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
10.01 – Administração S.M.A.R.H. 
185410009.2.031000 – Manutenção do meio Ambiente Recursos Hídricos 
3.1.90.16.00 – 000 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil........................................... R$ 40.000,00 
3.3.90.30.00 – 000 – Material de Consumo............................................................................. R$ 16.000,00 
3.3.50.43.00 – 000 – Subvenções Sociais............................................................................... R$ 50.000,00 
3.3.90.36.00 – 000 – Material de Consumo..............................................................................R$ 39.000,00 
3.3.90.39.00 – 000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.......................................R$ 20.000,00 
3.3.90.40.00 – 000 –Serviços de Tecnologia da Informação................................................... R$ 58.000,00 
Total........................................................................................................................................R$ 690.000,00 
 
Art.3º Este Decreto entra em vigor desta data. 
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário. 
 
            Gabinete da Prefeita de Clevelândia- Estado do Paraná, em 21 de dezembro de 2022. 
 
 
 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 95/2.022  
UASG: 987509 

ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
O Município de Clevelândia, Estado do Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação 
no dia 06/01/23, às 08:00h, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – 
Clevelândia – PR, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da plataforma do 
COMPRAGOVERNAMENTAIS, http://www.comprasgovernamentais.gov.br, o qual tem por 
objeto: “Aquisição eventual e futura de materiais de limpeza e produtos de higienização, para 
fins de atendimento a todas as Secretarias Municipais, pelo prazo de 12 (doze) meses, nas 
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência, Anexo "I" do Edital.”  
OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços 
eletrônicos:  www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br/licitacao, 
podendo também ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. Mais 
Informações pelo telefone: (46)3252-8007. Clevelândia, 22 de dezembro de 2022. RODRIGO A. 
MENDES DA SILVA PREGOEIRO. 
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LRF, art 4º, § 2º, inciso V
EVENTO Valor Previsto 2023

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2023

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 28m.

Página: 1 de 1
28/09/2022 16:27

R$ 1,00

2023 2024 2025
IPTU Outros benefícios Desconto Pagamento IPTU  55.000,00  60.000,00  70.000,00
TOTAL  55.000,00  60.000,00  70.000,00

TRIBUTO MODALIDADE
SETOR/PROGRAMA/ 

BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

Fonte da Renuncia: 

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2023

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 27m.
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Município de Mariópolis - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E INATIVOS

2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF,art.4º,§2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2019 2020 2021

RECEITAS CORRENTES (I) 4.103.218,824.914.795,235.462.415,64

Receita de Contribuições dos Segurados 1.375.489,101.232.358,461.005.295,46

Ativo 1.355.699,821.215.292,08991.365,43

Inativo 19.789,2817.066,3813.930,03

Pensionista 0,000,000,00

Receita de Contribuições Patronais 1.355.699,952.134.769,051.426.603,89

Ativo 1.355.699,952.134.769,051.426.603,89

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Receita Patrimonial 958.569,321.162.440,291.808.874,16

Receitas Imobiliárias 0,000,000,00

Receitas de Valores Mobiliários 958.569,321.162.440,291.808.874,16

Outras Receitas Patrimoniais 0,000,000,00

Receita de Serviços 0,000,000,00

Outras Receitas Correntes 413.460,45385.227,431.221.642,13

Compensação Financeira entre os Regimes 244.781,67251.395,721.120.712,54

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹ 0,000,000,00

Demais Receitas Correntes 168.678,78133.831,71100.929,59

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,000,000,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,000,000,00

Amortização de Empréstimos 0,000,000,00

Outras Receitas de Capital 0,000,000,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 5.462.415,64 4.914.795,23 4.103.218,82

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2019 2020 2021

Benefícios 3.655.077,843.254.489,522.785.682,74

Aposentadorias 3.352.280,852.943.525,922.498.214,46

Pensões por Morte 302.796,99310.963,60287.468,28

Outras Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

Compensação Financeira entre os Regimes 0,000,000,00

Demais Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 2.785.682,74 3.254.489,52 3.655.077,84

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)² 2.676.732,90 1.660.305,71 448.140,98

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2019 2020 2021

VALOR 0,000,000,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2019 2020 2021

VALOR 0,000,000,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2019 2020 2021

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,000,000,00

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,000,000,00

Outros Aportes para o RPPS 0,000,000,00

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,000,000,00

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2019 2020 2021

Caixa e Equivalentes de Caixa 379.491,64320.601,9371.132,23

Investimentos e Aplicações 29.410.248,9428.527.499,8826.867.194,17

Outros Bens e Direitos 0,000,000,00
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2019 2020 2021

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,000,000,00

Receita de Contribuições dos Segurados 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Receita de Contribuições Patronais 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Receita Patrimonial 0,000,000,00

Receitas Imobiliárias 0,000,000,00

Receitas de Valores Mobiliários 0,000,000,00

Outras Receitas Patrimoniais 0,000,000,00

Receita de Serviços 0,000,000,00

Outras Receitas Correntes 0,000,000,00

Compensação Financeira entre os Regimes 0,000,000,00

Demais Receitas Correntes 0,000,000,00

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,000,000,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,000,000,00

Amortização de Empréstimos 0,000,000,00

Outras Receitas de Capital 0,000,000,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2019 2020 2021

Benefícios 0,000,000,00

Aposentadorias 0,000,000,00

Pensões por Morte 0,000,000,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

Compensação Financeira entre os Regimes 0,000,000,00

Demais Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX - X)² 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2019 2020 2021

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,000,000,00

Recursos para Formação de Reserva 0,000,000,00

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2019 2020 2021

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,000,000,00

Investimentos e Aplicações 0,000,000,00

Outros Bens e Direitos 0,000,000,00

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2019 2020 2021

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

Receitas Correntes 0,000,000,00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2019 2020 2021

Despesas Correntes (XIII) 0,000,000,00

Pessoal e Encargos Sociais 0,000,000,00

Demais Despesas Correntes 0,000,000,00

Despesas de Capital (XIV) 0,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00 0,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII - XV)² 0,00 0,00 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2019 2020 2021

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,000,000,00

Investimentos e Aplicações 0,000,000,00

Outros Bens e Direitos 0,000,000,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2019 2020 2021

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

Contribuições dos Servidores 0,000,000,00

Demais Receitas Previdenciárias 0,000,000,00

TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2019 2020 2021

Aposentadorias 0,000,000,00

Pensões 0,000,000,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00 0,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)² 0,00 0,00 0,00

NOTA:
1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá
compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração.
2 O resultado previdenciário poderá ser apresentado por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa liquidada (do
1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º bimestre).
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AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art 4º, § 2º, inciso III) R$ 1,00
RECEITAS REALIZADAS 2021 2020 2019

(a) (b) (c)

   RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)  125.545,02  1.182.827,42  710.804,67

         Alienação de Bens Móveis  -  -  244.410,00

         Alienação de Bens Imóveis  125.545,02  1.172.343,40  390.112,26

         Alienação de Bens Intangíveis  -  -  - 

         Rendimentos de Aplicações Financeiras  -  10.484,02  76.282,41

DESPESAS EXECUTADAS 2021 2020 2019
(d) (e) (f)

   APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  105.318,93  1.667.957,09  225.675,00

      DESPESAS DE CAPITAL  105.318,93  1.667.957,09  225.675,00

         Investimentos  105.318,93  1.667.957,09  225.675,00

         Inversões Financeiras  -  -  - 

         Amortização da Dívida  -  -  - 

      DESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA  -  -  - 

         Regime Geral de Previdência Social  -  -  - 

         Regime Próprio dos Servidores Públicos  -  -  - 

   SALDO FINANCEIRO 2021 2020 2019

(g)=((Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+ IIIi) (i)=(Ic-IIf)

      VALOR (III)  20.226,09  -  485.129,67

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2023

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 26m.
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AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso III) R$ 1,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %

Patrimônio/Capital  81.390.297,23  100,00  76.588.569,87  100,00  66.892.421,82  100,00

Reservas  -  -  -  -  -  - 

Resultado Acumulado  -  -  -  -  -  - 

TOTAL  81.390.297,23  100,00  76.588.569,87  100,00  66.892.421,82  100,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %

Patrimônio  (29.455.782,83)  100,00  (24.726.332,84)  100,00  (20.391.950,83)  100,00

Reservas  -  -  -  -  -  - 

Lucros ou Prejuízos Acumulados  -  -  -  -  -  - 

TOTAL  (29.455.782,83)  100,00  (24.726.332,84)  100,00  (20.391.950,83)  100,00

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2023

REGIME PREVIDENCIÁRIO

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 26m.
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AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %
Receita Total  43.130.000,00  46.512.279,00 7,84  46.500.000,00 -0,03  57.000.000,00 22,58  50.400.000,00 -11,58  52.800.000,00 4,76
Receitas Primárias (I)  41.339.575,00  43.146.429,50 4,37  46.500.000,00 7,77  53.737.000,00 15,56  47.099.000,00 -12,35  49.600.000,00 5,31
   Receitas Primárias Correntes  -  - 0,00  46.000.000,00 0,00  53.542.000,00 16,40  46.599.000,00 -12,97  49.100.000,00 5,37
      Impostos, Taxas e contribuições de Melhoria  -  - 0,00  4.290.000,00 0,00  6.080.500,00 41,74  4.406.000,00 -27,54  4.635.000,00 5,20
      Contribuições  -  - 0,00  3.245.000,00 0,00  3.807.000,00 17,32  3.408.000,00 -10,48  3.489.000,00 2,38
      Transferências Correntes  -  - 0,00  33.077.000,00 0,00  41.669.500,00 25,98  36.626.000,00 -12,10  38.574.000,00 5,32
      Demais Receitas Primárias Correntes  -  - 0,00  5.388.000,00 0,00  1.985.000,00 -63,16  2.159.000,00 8,77  2.402.000,00 11,26
   Receitas Primárias de Capital  -  - 0,00  500.000,00 0,00  195.000,00 -61,00  500.000,00 156,41  500.000,00 0,00
Despesa Total  43.130.000,00  46.512.279,00 7,84  46.500.000,00 -0,03  57.000.000,00 22,58  50.400.000,00 -11,58  52.800.000,00 4,76
Despesas Primárias(II)  42.687.650,00  43.108.039,00 0,98  42.946.000,00 -0,38  53.287.000,00 24,08  46.790.000,00 -12,19  48.332.000,00 3,30
   Despesas Primárias Correntes  -  - 0,00  38.849.500,00 0,00  48.482.500,00 24,80  42.499.000,00 -12,34  44.223.000,00 4,06
      Pessoal e Encargos Sociais  -  - 0,00  21.298.000,00 0,00  25.926.600,00 21,73  23.283.950,00 -10,19  24.175.000,00 3,83
      Outras Despesas Correntes  -  - 0,00  17.596.500,00 0,00  22.600.900,00 28,44  19.215.050,00 -14,98  20.093.000,00 4,57
   Despesas Primárias de Capital  -  - 0,00  4.051.500,00 0,00  4.759.500,00 17,48  4.291.000,00 -9,84  4.064.000,00 -5,29
   Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Resultado Primário(III) = (I – II)  (1.348.075,00)  38.390,50 -102,85  3.554.000,00 9157,50  450.000,00 -87,34  309.000,00 -31,33  1.268.000,00 310,36
   Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
   Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V) -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V)) (1.348.075,00)  38.390,50 -102,85  3.554.000,00 9157,50  450.000,00 -87,34  309.000,00 -31,33  1.268.000,00 310,36
Dívida Pública Consolidada  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Dívida Consolidada Líquida  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %
Receita Total  43.130.000,00  46.512.279,00 7,84  46.500.000,00 -0,03  57.000.000,00 22,58  50.400.000,00 -11,58  52.800.000,00 4,76
Receitas Primárias (I)  41.339.575,00  43.146.429,50 4,37  46.500.000,00 7,77  53.737.000,00 15,56  47.099.000,00 -12,35  49.600.000,00 5,31
   Receitas Primárias Correntes  -  - 0,00  46.000.000,00 0,00  53.542.000,00 16,40  46.599.000,00 -12,97  49.100.000,00 5,37
      Impostos, Taxas e contribuições de Melhoria  -  - 0,00  4.290.000,00 0,00  6.080.500,00 41,74  4.406.000,00 -27,54  4.635.000,00 5,20
      Contribuições  -  - 0,00  3.245.000,00 0,00  3.807.000,00 17,32  3.408.000,00 -10,48  3.489.000,00 2,38
      Transferências Correntes  -  - 0,00  33.077.000,00 0,00  41.669.500,00 25,98  36.626.000,00 -12,10  38.574.000,00 5,32
      Demais Receitas Primárias Correntes  -  - 0,00  5.388.000,00 0,00  1.985.000,00 -63,16  2.159.000,00 8,77  2.402.000,00 11,26
   Receitas Primárias de Capital  -  - 0,00  500.000,00 0,00  195.000,00 -61,00  500.000,00 156,41  500.000,00 0,00
Despesa Total  43.130.000,00  46.512.279,00 7,84  46.500.000,00 -0,03  57.000.000,00 22,58  50.400.000,00 -11,58  52.800.000,00 4,76
Despesas Primárias(II)  42.687.650,00  43.108.039,00 0,98  42.946.000,00 -0,38  53.287.000,00 24,08  46.790.000,00 -12,19  48.332.000,00 3,30
   Despesas Primárias Correntes  -  - 0,00  38.849.500,00 0,00  48.482.500,00 24,80  42.499.000,00 -12,34  44.223.000,00 4,06
      Pessoal e Encargos Sociais  -  - 0,00  21.298.000,00 0,00  25.926.600,00 21,73  23.283.950,00 -10,19  24.175.000,00 3,83
      Outras Despesas Correntes  -  - 0,00  17.596.500,00 0,00  22.600.900,00 28,44  19.215.050,00 -14,98  20.093.000,00 4,57
   Despesas Primárias de Capital  -  - 0,00  4.051.500,00 0,00  4.759.500,00 17,48  4.291.000,00 -9,84  4.064.000,00 -5,29
   Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Resultado Primário(III) = (I – II)  (1.348.075,00)  38.390,50 -102,85  3.554.000,00 9157,50  450.000,00 -87,34  309.000,00 -31,33  1.268.000,00 310,36

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2023

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 25m.
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AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2023

   Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
   Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V) -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V)) (1.348.075,00)  38.390,50 -102,85  3.554.000,00 9157,50  450.000,00 -87,34  309.000,00 -31,33  1.268.000,00 310,36
Dívida Pública Consolidada  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Dívida Consolidada Líquida  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 25m.
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ARF(LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00

Descrição Valor Descrição Valor

AÇÕES JUDICIAIS  100.000,00 CUMPRIMENTO DAS DEMANDAS JUDICIAIS  100.000,00

PASSIVOS CONTINGENTES, OUTROS 
RISCOS E EVENTOS FISCAIS 
IMPREVISTOS.

 45.000,00 OCORRENDO OS PASSIVOS  E DEMAIS 
RISCOS SERÁ UTILIZADO A RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA.

 45.000,00

SUBTOTAL  145.000,00 SUBTOTAL  145.000,00

TOTAL  145.000,00 TOTAL  145.000,00

FONTE:

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2023

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 20m.
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AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4º, § 2º, inciso I)
I-Metas Previstas II-Metas Realizadas

em 2021 % PIB % RCL em 2021 % PIB % RCL
(a) (b)

Receita Total  46.512.279,00 0,000  145,903  38.755.403,94 0,000  - 

Receitas Primárias (I)  43.146.429,50 0,000  135,345  37.569.325,19 0,000  - 

   Receitas Primárias Correntes  - 0,000  -  35.941.845,71 0,000  - 

      Impostos, Taxas e contribuições de Melhoria  - 0,000  -  2.923.228,34 0,000  - 

      Contribuições  - 0,000  -  3.590.605,90 0,000  - 

      Transferências Correntes  - 0,000  -  29.145.745,65 0,000  - 

      Demais Receitas Primárias Correntes  - 0,000  -  282.265,82 0,000  - 

   Receitas Primárias de Capital  - 0,000  -  1.627.479,48 0,000  - 

Despesa Total  46.512.279,00 0,000  145,903  35.225.270,71 0,000  - 

Despesas Primárias(II)  43.108.039,00 0,000  135,224  32.622.786,94 0,000  - 

   Despesas Primárias Correntes  - 0,000  -  28.790.509,54 0,000  - 

      Pessoal e Encargos Sociais  - 0,000  -  15.615.710,38 0,000  - 

      Outras Despesas Correntes  - 0,000  -  13.174.799,16 0,000  - 

   Despesas Primárias de Capital  - 0,000  -  3.832.277,40 0,000  - 

   Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias  - 0,000  -  - 0,000  - 

Resultado Primário(III) = (I – II)  38.390,50 0,000  0,120  4.946.538,25 0,000  - 

   Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV)  - 0,000  -  - 0,000  - 

   Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V)  - 0,000  -  - 0,000  - 

Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V))  38.390,50 0,000  0,120  4.946.538,25 0,000  - 

Dívida Pública Consolidada  - 0,000  -  - 0,000  - 

Dívida Consolidada Líquida  - 0,000  -  - 0,000  - 

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2023

ESPECIFICAÇÃO

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 24m.
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R$ 1,00

Valor %
(c) = (b-a) (c/a) x 100

 (7.756.875,06) -16,68

 (5.577.104,31) -12,93

 35.941.845,71 0,00

 2.923.228,34 0,00

 3.590.605,90 0,00

 29.145.745,65 0,00

 282.265,82 0,00

 1.627.479,48 0,00

 (11.287.008,29) -24,27

 (10.485.252,06) -24,32

 28.790.509,54 0,00

 15.615.710,38 0,00

 13.174.799,16 0,00

 3.832.277,40 0,00

 - 0,00

 4.908.147,75 12784,80

 - 0,00

 - 0,00

 4.908.147,75 12784,80

 - 0,00

 - 0,00

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2023

Variação (II-I)

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 24m.

Página: 1 de 2
28/09/2022 16:22

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art 4º, § 1º)

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor
Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante

(a) (a/PIB) (a/RCL) (b) (b/PIB) (b/RCL) (c)
x 100 x 100 x 100 x 100

Receita Total  57.000.000,00  57.000.000,00  -  100,000  50.400.000,00  50.400.000,00  -  100,000  52.800.000,00  52.800.000,00

Receitas Primárias (I)  53.737.000,00  53.737.000,00  -  94,275  47.099.000,00  47.099.000,00  -  93,450  49.600.000,00  49.600.000,00

   Receitas Primárias Correntes  53.542.000,00  53.542.000,00  -  93,933  46.599.000,00  46.599.000,00  -  92,458  49.100.000,00  49.100.000,00

      Impostos, Taxas e contribuições de Melhoria  6.080.500,00  6.080.500,00  -  10,668  4.406.000,00  4.406.000,00  -  8,742  4.635.000,00  4.635.000,00

      Contribuições  3.807.000,00  3.807.000,00  -  6,679  3.408.000,00  3.408.000,00  -  6,762  3.489.000,00  3.489.000,00

      Transferências Correntes  41.669.500,00  41.669.500,00  -  73,104  36.626.000,00  36.626.000,00  -  72,671  38.574.000,00  38.574.000,00

      Demais Receitas Primárias Correntes  1.985.000,00  1.985.000,00  -  3,482  2.159.000,00  2.159.000,00  -  4,284  2.402.000,00  2.402.000,00

   Receitas Primárias de Capital  195.000,00  195.000,00  -  0,342  500.000,00  500.000,00  -  0,992  500.000,00  500.000,00

Despesa Total  57.000.000,00  57.000.000,00  -  100,000  50.400.000,00  50.400.000,00  -  100,000  52.800.000,00  52.800.000,00

Despesas Primárias(II)  53.287.000,00  53.287.000,00  -  93,486  46.790.000,00  46.790.000,00  -  92,837  48.332.000,00  48.332.000,00

   Despesas Primárias Correntes  48.482.500,00  48.482.500,00  -  85,057  42.499.000,00  42.499.000,00  -  84,323  44.223.000,00  44.223.000,00

      Pessoal e Encargos Sociais  25.926.600,00  25.926.600,00  -  45,485  23.283.950,00  23.283.950,00  -  46,198  24.175.000,00  24.175.000,00

      Outras Despesas Correntes  22.600.900,00  22.600.900,00  -  39,651  19.215.050,00  19.215.050,00  -  38,125  20.093.000,00  20.093.000,00

   Despesas Primárias de Capital  4.759.500,00  4.759.500,00  -  8,350  4.291.000,00  4.291.000,00  -  8,514  4.064.000,00  4.064.000,00

   Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Resultado Primário(III) = (I – II)  450.000,00  450.000,00  -  0,789  309.000,00  309.000,00  -  0,613  1.268.000,00  1.268.000,00

   Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

   Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V))  450.000,00  450.000,00  -  0,789  309.000,00  309.000,00  -  0,613  1.268.000,00  1.268.000,00

Dívida Pública Consolidada  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Consolidada Líquida  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Receitas Primárias advindas de PPP (VII)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Despesas Primárias geradas por PPP (VIII)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Impacto do saldo das PPPs (IX) = (VII - VIII)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Município de Mariópolis - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2023

ESPECIFICAÇÃO

2023 2024 2025

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 22m.
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R$ 1,00

% PIB % RCL

(c/PIB) (c/RCL)
x 100 x 100

 -  100,000

 -  93,939

 -  92,992

 -  8,778

 -  6,608

 -  73,057

 -  4,549

 -  0,947

 -  100,000

 -  91,538

 -  83,756

 -  45,786

 -  38,055

 -  7,697

 -  - 

 -  2,402

 -  - 

 -  - 

 -  2,402

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

2025

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28/Set/2022, 16h e 22m.

Unidade Gestora: FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL Prefeitura Municipal de Mariopolis-PR
 LDO-2023-Alteração Legal 1
 Metas das Ações Prog. Gov.
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2023 Total
 275.000,00  275.000,00

 7.725.000,00  7.725.000,00

 8.000.000,00  8.000.000,00

Ação
Valores

2.040.000-Manutenção do FPMM

2.041.000-Previdência à Inativos e Pensionistas

TOTAL DA LDO

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 22/Dez/2022, 11h e 34m.
Dados Aprovados pelo Legislativo

 � 

Unidade Gestora: ADMINISTRAÇÃO DIRETA Prefeitura Municipal de Mariopolis-PR
 LDO-2023-Alteração Legal 1
 Metas das Ações Prog. Gov.
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2023 Total
 200.000,00  200.000,00

 346.500,00  346.500,00

 100.000,00  100.000,00

 50.000,00  50.000,00

 30.000,00  30.000,00

 30.000,00  30.000,00

 300.000,00  300.000,00

 50.000,00  50.000,00

 200.000,00  200.000,00

 40.000,00  40.000,00

 100.000,00  100.000,00

 100.000,00  100.000,00

 50.000,00  50.000,00

 800.000,00  800.000,00

 30.000,00  30.000,00

 120.000,00  120.000,00

 50.000,00  50.000,00

 100.000,00  100.000,00

 100.000,00  100.000,00

 200.000,00  200.000,00

 150.000,00  150.000,00

 100.000,00  100.000,00

 200.000,00  200.000,00

 20.000,00  20.000,00

 30.000,00  30.000,00

 30.000,00  30.000,00

 20.000,00  20.000,00

 150.000,00  150.000,00

 100.000,00  100.000,00

 166.000,00  166.000,00

 1.956.000,00  1.956.000,00

 500.000,00  500.000,00

 3.360.000,00  3.360.000,00

 75.000,00  75.000,00

 45.000,00  45.000,00

 2.000.000,00  2.000.000,00

 380.000,00  380.000,00

 120.000,00  120.000,00

 208.000,00  208.000,00

 2.085.000,00  2.085.000,00

 4.836.600,00  4.836.600,00

 3.230.000,00  3.230.000,00

2.012.000-Fundo de Manutenção e desenvolvimento da Educucação básica - FUNDEB  (70%)

2.013.000-Manutenção do Ensino Fundamental - Recursos Educação

2.005.000-RESERVA DE CONTINGÊNCIA

2.006.000-Manutenção da Unidade de Pessoal

2.008.000-Administração Orçamentaria, Contabil e Financeira

2.009.000-Manutenção dos Serviços de tesouraria

2.010.000-Serviços de Cadastro, tributação e Fiscalização

2.011.000-Fundo de Manutenção e desenvolvimento da Educucação básica - FUNDEB (30%)

1.053.000-AMPLIAÇÃO E REFORMA DE CRECHE E PRÉ-ESCOLA

1.054.000-AMPLIAÇÃO, REFORMA DE BENS PÚBLICOS

2.001.000-Atividades da Câmara Municipal de Vereadores

2.002.000-Manutenção do Gabinete do Prefeito

2.003.000-Manutenção dos Serviços Administrativos

2.004.000-Manutenção dos Serviços de repetição de TV

1.047.000-AQUISIÇÃO DE TERRENO

1.048.000-CONSTRUÇÃO ACADEMIA DA SAÚDE

1.049.000-CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES DE SAÚDE

1.050.000-CONSTRUÇÃO DA SEDE DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.051.000-CONSTRUÇÃO DA SEDE DO CONSELHO TUTELAR

1.052.000-CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DA CAPELA MORTUÁRIA

1.026.000-Construção de Portal de Entrada

1.029.000-REFORMA E AMPLIAÇÃO DO GINÁSIO DE ESPORTES

1.036.000-CONSTRUÇÃO DE PONTES, BUEIROS E GALERIAS

1.037.000-CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES

1.038.000-AMPLIAÇÃO DA REDE ELÉTRICA DO PARQUE INDUSTRIAL

1.045.000-AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESCOLAS

1.016.000-Pavimentação Poliédrica

1.018.000-Pavimentação Asfáltica

1.019.000-Ampliação da Rede de Iluminação Pública

1.022.000-Aquisição e Desapropriação de Imóveis

1.023.000-Construção de Casas Habitacionais

1.025.000-Barracoes para instalação de Indústrias

1.009.000-CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASS. SOCIAL-CRAS

1.010.000-Construção de Poços Artesianos

1.011.000-Pavimentação de Estradas Vicinais

1.012.000-Construção, Reformas de Pontes, Bueiros e Galerias

1.013.000-Aquisição de Equipamentos Rodoviários

1.015.000-Lougradouros Públicos

Ação
Valores

0.001.000-Amortização e Encargos de Financiamentos

0.002.000-Contribuição ao PASEP

0.003.000-Precatórios Judiciais

1.006.000-Construção, Ampliação e Reforma do Centro de Saúde

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 22/Dez/2022, 11h e 32m.
Dados Aprovados pelo Legislativo

 � 

Unidade Gestora: ADMINISTRAÇÃO DIRETA Prefeitura Municipal de Mariopolis-PR
 LDO-2023-Alteração Legal 1
 Metas das Ações Prog. Gov.
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2023 Total
Ação

Valores

 594.000,00  594.000,00

 257.000,00  257.000,00

 136.000,00  136.000,00

 432.000,00  432.000,00

 80.000,00  80.000,00

 622.000,00  622.000,00

 20.500,00  20.500,00

 27.000,00  27.000,00

 231.000,00  231.000,00

 575.000,00  575.000,00

 5.954.000,00  5.954.000,00

 4.120.000,00  4.120.000,00

 19.500,00  19.500,00

 21.000,00  21.000,00

 8.000,00  8.000,00

 665.000,00  665.000,00

 140.000,00  140.000,00

 5.154.000,00  5.154.000,00

 3.286.400,00  3.286.400,00

 45.000,00  45.000,00

 50.000,00  50.000,00

 35.000,00  35.000,00

 16.000,00  16.000,00

 734.000,00  734.000,00

 170.000,00  170.000,00

 144.000,00  144.000,00

 1.163.000,00  1.163.000,00

 105.000,00  105.000,00

 476.000,00  476.000,00

 233.000,00  233.000,00

 148.000,00  148.000,00

 224.000,00  224.000,00

 174.000,00  174.000,00

 11.500,00  11.500,00

 7.000,00  7.000,00

 100.000,00  100.000,00

 64.000,00  64.000,00

 49.000.000,00  49.000.000,00

2.062.000-Manutenção Controle Social Minimo 3%

2.063.000-Manutenção dos Benefícios Eventuais

6.001.000-MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLECENTE

TOTAL DA LDO

2.054.000-Manutenção da Educação Infantil - PRÉ-ESCOLA

2.056.000-Manutenção da Unidade do Planejamento e Projetos

2.057.000-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ALTA COMPLEXIDADE

2.059.000-Fundo Municipal do Meio Ambiente

2.060.000-Manutenção dos Serviços Proteção Social Básica-PAIF e SCFV

2.061.000-Manutenção dos Serviços de Média Complexidade

2.045.000-MANUTENÇÃO DA APAE

2.046.000-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS SOCIAIS

2.047.000-Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgência do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR

2.049.000-COMBATE AO TRABALHO INFANTIL E PROFISSIONALIZAÇÃO DO ADOLESCENTE

2.051.000-Atenção Básica

2.052.000-Vigilância em Saúde

2.032.000-Preservação de Mananciais e Outro Recursos Naturais

2.033.000-Conservação e Melhoramento de Estradas Vicinais

2.034.000-Manutenção dos Serviços Urbanos

2.037.000-Incentivo a Indústria e Agroindústria

2.038.000-Incentivo ao Comércio

2.039.000-Manutenção do Turismo

2.025.000-Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

2.026.000-Manter a Assoc. Intemunicipal de Saúde=CONSORCIO

2.027.000-MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

2.028.000-Manutenção e Apoio a Gestão do Bolsa Familia e CadUnico IGD-M

2.030.000-Manutenção e Apoio a Gestão e Vigilância Socioassistêncial IGD/SUAS

2.031.000-Assistência ao Produtor Rural

2.018.000-Transporte Escolar Ensino Superior

2.019.000-Manutenção da Educação Infantil - CRECHE

2.021.000-Manter a Educação de Jovens e Adultos

2.022.000-Manutenção da educação Especial

2.023.000-Manutenção da Unidade de Cultura

2.024.000-Manutenção da Unidade de Esportes

2.014.000-Manutenção do Ensino Fundamental-Rec. Próprios

2.015.000-Manutenção do Ensino Fund. - CONVENIOS Transp.Escolar

2.016.000-Manutenção da Merenda Escolar - Convênios

2.017.000-Manter o Programa Salário Educação

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 22/Dez/2022, 11h e 32m.
Dados Aprovados pelo Legislativo

 � 
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Direta Indireta

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes  -  4.980.000,00  4.980.000,00
1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  -  200.000,00  200.000,00
1.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Contribuições  -  1.858.000,00  1.858.000,00
1.3.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita Patrimonial  -  2.750.000,00  2.750.000,00
1.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Outras Receitas Correntes  -  172.000,00  172.000,00

7.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes Intraorçamentárias  -  3.020.000,00  3.020.000,00
7.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Contribuições  -  1.805.000,00  1.805.000,00
7.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Outras Receitas Correntes  -  1.215.000,00  1.215.000,00

 -  8.000.000,00  8.000.000,00
 -  8.000.000,00

 8.000.000,00

Receitas Correntes

Receitas Correntes Intra-Orçamentárias

Total de Receitas
Total Liquido das Receitas
Total Geral  8.000.000,00

Estimativa das Receitas Orçamentárias

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: 44       Data: 01/01/2023     Tipo: Lei
Unidade Gestora: FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

Receitas Previstas
Especificação 2023 Total

Prefeitura Municipal de Mariopolis - PR
Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexo I - Estimativa das receitas
Fontes de Financiamento dos Programas Governamentais

Dados Aprovados pelo Legislativo

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 22/Dez/2022, 11h e 38m.
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Direta Indireta

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes  56.200.600,00  -  56.200.600,00
1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  5.880.500,00  -  5.880.500,00
1.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Contribuições  144.000,00  -  144.000,00
1.3.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita Patrimonial  695.000,00  -  695.000,00
1.4.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita Agropecuária  1.000,00  -  1.000,00
1.5.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita Industrial  1.000,00  -  1.000,00
1.6.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita de Serviços  309.000,00  -  309.000,00
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferências Correntes  49.065.100,00  -  49.065.100,00
1.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Outras Receitas Correntes  105.000,00  -  105.000,00

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas de Capital  195.000,00  -  195.000,00
2.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Alienação de Bens  95.000,00  -  95.000,00
2.4.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferências de Capital  100.000,00  -  100.000,00

 56.395.600,00  -  56.395.600,00

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes  7.395.600,00  -  7.395.600,00
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferências Correntes  7.395.600,00  -  7.395.600,00

 7.395.600,00  -  7.395.600,00
 49.000.000,00  - Total Liquido das Receitas

Total Geral  49.000.000,00  49.000.000,00

Receitas Correntes

Receitas de capital

Total de Receitas

Deduções da receita

FUNDEB

Total das Deduções

Estimativa das Receitas Orçamentárias

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: 44       Data: 01/01/2023     Tipo: Lei
Unidade Gestora: ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Receitas Previstas
Especificação 2023 Total

Prefeitura Municipal de Mariopolis - PR
Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexo I - Estimativa das receitas
Fontes de Financiamento dos Programas Governamentais

Dados Aprovados pelo Legislativo

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 22/Dez/2022, 11h e 36m.
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Município de Mariópolis - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2022

AMF - Demonstrativo 6 (LRF,art.4º,§2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2018 2019 2020

RECEITAS CORRENTES (I) 4.914.795,235.462.415,644.024.039,53

Receita de Contribuições dos Segurados 1.232.358,461.005.295,4611.623,34

Civil 1.232.358,461.005.295,4611.623,34

Ativo 1.215.292,08991.365,430,00

Inativo 17.066,3813.930,0311.623,34

Pensionista 0,000,000,00

Militar 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Receita de Contribuições Patronais 2.134.769,051.426.603,892.303.975,72

Civil 2.134.769,051.426.603,892.303.975,72

Ativo 2.134.769,051.426.603,892.303.975,72

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Militar 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Receita Patrimonial 1.162.440,291.808.874,161.632.907,24

Receitas Imobiliárias 0,000,000,00

Receitas de Valores Mobiliários 1.162.440,291.808.874,161.632.907,24

Outras Receitas Patrimoniais 0,000,000,00

Receita de Serviços 0,000,000,00

Outras Receitas Correntes 385.227,431.221.642,1375.533,23

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 251.395,721.120.712,540,00

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹ 0,000,000,00

Demais Receitas Correntes 133.831,71100.929,5975.533,23

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,000,000,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,000,000,00

Amortização de Empréstimos 0,000,000,00

Outras Receitas de Capital 0,000,000,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III - II) 4.024.039,53 5.462.415,64 4.914.795,23

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2018 2019 2020

Benefícios-Civil 3.254.489,522.799.797,632.364.585,53

Aposentadorias 2.943.525,922.498.214,462.083.600,67

Pensões 310.963,60287.468,28280.984,86

Outros Benefícios Previdenciários 0,0014.114,890,00

Benefícios-Militar 0,000,000,00

Reformas 0,000,000,00

Pensões 0,000,000,00

Outros Benefícios Previdenciários 0,000,000,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,000,000,00

Demais Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (V) 2.364.585,53 2.799.797,63 3.254.489,52

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV - V)² 1.659.454,00 2.662.618,01 1.660.305,71

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2018 2019 2020

VALOR 0,000,000,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2018 2019 2020

VALOR 0,000,000,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2018 2019 2020

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,000,000,00

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,000,000,00

Outros Aportes para o RPPS 0,000,000,00

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,000,000,00

BENS E DIREITOS DO RPPS 2018 2019 2020

Caixa e Equivalentes de Caixa 320.601,9374.132,23255.100,92

Investimentos e Aplicações 28.206.897,9526.793.061,9423.949.475,24

Outros Bens e Direitos 0,000,000,00

Página: 2 de 2

Emitido em: 30/09/2021 10:20:01

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2018 2019 2020

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,000,000,00

Receita de Contribuições dos Segurados 0,000,000,00

Civil 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Militar 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Receita de Contribuições Patronais 0,000,000,00

Civil 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Militar 0,000,000,00

Ativo 0,000,000,00

Inativo 0,000,000,00

Pensionista 0,000,000,00

Receita Patrimonial 0,000,000,00

Receitas Imobiliárias 0,000,000,00

Receitas de Valores Mobiliários 0,000,000,00

Outras Receitas Patrimoniais 0,000,000,00

Receita de Serviços 0,000,000,00

Outras Receitas Correntes 0,000,000,00

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,000,000,00

Demais Receitas Correntes 0,000,000,00

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,000,000,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,000,000,00

Amortização de Empréstimos 0,000,000,00

Outras Receitas de Capital 0,000,000,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2018 2019 2020

Benefícios-Civil 0,000,000,00

Aposentadorias 0,000,000,00

Pensões 0,000,000,00

Outros Benefícios Previdenciários 0,000,000,00

Benefícios-Militar 0,000,000,00

Reformas 0,000,000,00

Pensões 0,000,000,00

Outros Benefícios Previdenciários 0,000,000,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,000,000,00

Demais Despesas Previdenciárias 0,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX - X)² 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 2018 2019 2020

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,000,000,00

Recursos para Formação de Reserva 0,000,000,00

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2018 2019 2020

RECEITAS CORRENTES 0,000,000,00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - XII 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2018 2019 2020

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,000,000,00

DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,000,000,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00 0,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII - XV) 0,00 0,00 0,00

FONTE: GOVBR PL - Planejamento e Orçamento, 30/Set/2021, 10h e 19m.

NOTA:
1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá
compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração.
2 O resultado previdenciário poderá ser apresentado por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa liquidada (do
1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º bimestre).
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